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I. Introdução 

1. Âmbito do relatório 

O presente relatório apresenta o balanço e a avaliação da actividade do Tribunal Judicial 

da Comarca de Leiria no decurso do ano judicial iniciado em 01.09.2015 e terminado em 

31.08.2016, nos termos previstos nos artigos 94.º, n.º 6, al. a), e 110.º, n.º 1, al. a), ambos da Lei 

n.º 62/2013, de 26 de Agosto (LOSJ). 

Este relatório contém também, por força do disposto no art. 108.º, n.º 2, al. f), da 

mesma Lei, informação respeitante ao grau de cumprimento dos objectivos estabelecidos, 

indicando as causas dos principais desvios. 

Tendo em conta que o relatório semestral relativo ao primeiro semestre deste ano 

judicial extravasou a mera análise do estado dos serviços e da qualidade da resposta, prevista 

no art. 94.º, n.º 2, al. g), da LOSJ, tendo procedido a uma análise das actividades de gestão 

levadas a cabo durante o primeiro semestre do ano judicial, acabando por se traduzir num 

verdadeiro relatório de gestão – como, e de resto, estava previsto no art. 178.º da LOSJ –, o 

presente relatório anual focará essencialmente apenas as alterações verificadas relativamente 

ao retratado no relatório anterior. 

Por opção da sua autora, não é utilizado o novo acordo ortográfico. 

 

2. Apresentação sumária dos capítulos  

Após a introdução (Capítulo I), segue-se um Segundo Capítulo onde se descreve a 

instalação e evolução dos Órgãos de Gestão do Tribunal. 

O Capítulo III é dedicado à análise da inserção territorial das jurisdições. 

O Quarto Capítulo tem como objecto os recursos humanos do Tribunal sendo que, 

quanto a Juízes e Funcionários Judiciais, para além do quadro previsto e pessoas em funções, é 

feita a análise do absentismo verificado e das necessidades de recuperação nas várias unidades 

orgânicas. 

O Capítulo V aborda a temática atinente aos recursos financeiros e mais concretamente o 

orçamento e respectiva execução. É feita uma análise sobre as dificuldades encontradas no 

exercício das competências nesta matéria. 
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Passa-se depois para o Capítulo VI, dedicado às instalações e equipamentos, sendo feito 

o elenco das necessidades sentidas, actualizando-se a informação prestada no relatório 

anterior. 

O Capítulo VII contém uma visão mais concretizada das unidades orgânicas e movimento 

processual, com referência aos dados estatísticos recolhidos, trabalhados ainda em função de 

taxas de congestão, resolução, recuperação e litigância. É igualmente analisado o agendamento 

efectuado em cada uma das secções. É ainda feita informação sintética sobre o grau de 

cumprimento dos objectivos processuais estabelecidos, indicando as causas dos principais 

desvios. 

No Capítulo VIII enuncia-se o plano de actividades para 2016-2017. 

Termina o relatório com uma síntese conclusiva. 

 

* 

3. Apresentação sumária dos Anexos  

Anexo I: Proposta de objectivos processuais fixados para o ano judicial de 2016/2017. 

Anexo II: Estatística por Unidade Orgânica da Comarca de Leiria – ano judicial 2015-2016. 

Anexo III: Estatística global da Comarca de Leiria – ano judicial 2015-2016. 

 

* 

4. Procedimento seguido na elaboração  

O presente relatório foi elaborado pela Juiz Presidente do Tribunal, com a colaboração do 

Administrador Judiciário e Funcionários de Apoio aos Órgãos de Gestão. 

Os dados foram recolhidos no sistema Citius/Habilus, junto dos Srs. Juízes e das várias 

unidades orgânicas, de harmonia com as indicações do Conselho Superior da Magistratura. 
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O relatório foi apreciado na reunião do Conselho Consultivo de 27 de Outubro de 2016 o 

qual se pronunciou no sentido de dar parecer favorável ao mesmo, por unanimidade. 

Após, em reunião havida no mesmo dia, o presente relatório foi aprovado pelo Conselho 

de Gestão do Tribunal. 
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II. Orgânica da comarca 

 

1. A instalação e evolução dos órgãos da comarca 

 A partir de Dezembro de 2015, os Órgãos de Gestão passaram a estar sedeados noutro 

edifício, no caso o Antigo Liceu Rodrigues Lobo, em Leiria, o que representou uma melhoria 

significativa das condições de instalação dos mesmos.  

 De notar, porém, que essa mudança não foi acompanhada, como inicialmente previsto, 

pelo fornecimento atempado de mobília – situação que se mantém –, realçando-se a falta de 

mobília do espaço destinado a reuniões. 

 Em face disso, as reuniões do Conselho Consultivo continuaram a realizar-se no Salão 

Nobre da Câmara Municipal de Leiria, tendo ainda uma das reuniões sido efectuada na Sala de 

Sessões da Câmara Municipal de Caldas da Rainha, iniciando um ciclo, que se pretende 

continuar, de realização de reuniões deste órgão nos vários municípios da Comarca. 

Mantém-se o mesmo número de funcionários de apoio aos Órgãos de Gestão, o que é 

manifestamente insuficiente em face do conjunto de tarefas a realizar. 

* 

Das medidas de gestão implementadas entre 1 de Setembro de 2015 e 31 de Agosto de 

2016, destacam-se as seguintes: 

 - Aprovação de manual de procedimentos uniformes sobre objectos apreendidos; 

 - Em coordenação com os Srs. Juízes da Secção de Instrução Criminal e com o Ministério 

Público, aprovação de procedimento administrativo de controlo suplementar dos prazos de 

medidas de coacção privativas da liberdade (cfr. deliberações do Plenário do Conselho Superior 

da Magistratura de 14/07/2015, Divulgação n.º 144/2015, de 17/11/2015, e do Conselho 

Permanente do Conselho Superior da Magistratura de 18 de Setembro de 2012 e de 19 de 

Março de 2013), bem como de procedimentos com vista a agilizar a apresentação de arguidos 

detidos para interrogatório judicial; 

- Elaboração, pela Juiz Presidente, dos mapas dos turnos de fins-de-semana para o ano 

judicial em apreço, bem como do regime geral de substituições de Juízes para o mesmo 
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período; 

- Manutenção em funcionamento da Equipa de Funcionários de Tramitação de Actos 

Específicos (ETE), sedeada em Leiria, dedicada sobretudo à realização de contas e rateios das 

Secções de Comércio, e tramitação, incluindo contagem, de processos executivos das Secções 

de Execução; 

- Funcionamento, em coordenação com a DGAJ, de equipas de trabalho suplementar a 

realizar em Sábados, relativamente aos processos pendentes nas Secções de Execução, ao 

tratamento de arquivo e de objectos apreendidos; 

- Promoção da realização de reuniões entre o Instituto de Segurança Social, IP – Centro 

Distrital de Leiria e os Srs. Juízes das Secções de Família e Menores deste Tribunal, com vista à 

coordenação de procedimentos em face da entrada em vigor da nova legislação sobre crianças; 

- Promoção de realização de reunião entre vários Srs. Agentes de Execução do Distrito 

de Leiria e os Srs. Juízes e Srs. Funcionários das Secções de Execução deste Tribunal, com vista à 

discussão de procedimentos de agilização e uniformização que possam ser adoptados; 

- Promoção de realização de reunião entre a Juiz Presidente, o Ministério Público, um 

Juiz da Secção Cível da Instância Local de Alcobaça, a Sr.ª Coordenadora do Gabinete Médico 

Legal e Forense do Pinhal Litoral – Leiria, e o Sr. Director do Departamento de Psiquiatria do 

Centro Hospitalar de Leiria, com vista à discussão de procedimentos e medidas que possam ser 

adoptadas para agilizar a conclusão de perícias psiquiátricas pedidas pelo Tribunal; 

- Aprovação, pela Juiz Presidente, do Regulamento Interno dos Serviços Judiciais do 

Tribunal Judicial da Comarca de Leiria; 

- Realização de reuniões de planificação e avaliação com todas as Secções do Tribunal; 

- Elaboração pela Juiz Presidente de proposta, a submeter ao Conselho Superior da 

Magistratura, de objectivos processuais para o ano judicial de 2016-2017 (entretanto aprovada 

por deliberação do CSM de 27 de Setembro de 2016). 

* 

No período considerado, decorreram ainda as seguintes iniciativas envolvendo o 

relacionamento do Tribunal com o exterior: 
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- Nova participação do Tribunal no Projecto “Justiça para tod@s”, promovido pelo 

Instituto Padre António Vieira (programa de promoção dos valores democráticos através da 

educação para a Justiça e para os Direitos Humanos das jovens Gerações), através da realização 

de julgamentos simulados com a participação de jovens em idade escolar; 

- Participação do Tribunal – Secções de Alcobaça em projecto similar ao agora referido, 

com o Centro de Estudos “Happy Mind”, da Benedita, Alcobaça; 

- Celebração de protocolo entre o Tribunal Judicial da Comarca de Leiria e o Instituto 

Politécnico de Leiria, relativo ao acesso recíproco às respectivas bibliotecas. 

* 

2. O exercício das competências: dificuldades e vantagens 

 Mantém-se o referido a este respeito no relatório relativo ao 1.º semestre. 

 Acrescenta-se ainda que, estando prevista a instalação de um Tribunal/Secção de 

Família e Menores em Alcobaça, mais se justifica a já indicada necessidade de criação de um 

lugar de Secretário de Justiça para esse Núcleo. 

Por falta absoluta de meios, mormente humanos, não foi possível ainda proceder à 

inventariação de todos os livros e revistas jurídicas existentes na Comarca, e criação de um 

centro de documentação, apesar dos passos já iniciados nesse sentido. 

* 

3. Propostas 

 Em face do acima exposto, mantêm-se as seguintes propostas:  

  - Reforço do quadro de dois funcionários de apoio aos Órgãos de Gestão para 

pelo menos cinco funcionários; 

  - Criação de mais um lugar de motorista; 

- Criação de um lugar de Secretário de Justiça para o Núcleo de Alcobaça.  
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III. Os Tribunais e o território 

 

1. A nova inserção territorial das jurisdições: dificuldades e vantagens 

 

 

 

 

ÁREA DE COMPETÊNCIA TERRITORIAL: 

 

A) Secções Cível e Criminal da Instância Central:  

- Leiria – Secção Cível e Secção Criminal – distrito de Leiria. 

B) Secções do Trabalho da Instância Central: 

- Leiria – 1ª Secção do Trabalho - municípios de Alvaiázere, Ansião, Batalha, Castanheira 

de Pera, Figueiró dos Vinhos, Leiria, Marinha Grande, Nazaré, Pedrogão Grande, Pombal e Porto 

de Mós;  

- Caldas da Rainha – 2ª Secção do Trabalho – municípios de Alcobaça, Bombarral, Caldas 

da Rainha, Óbidos e Peniche. 

C) Secções da Família e Menores da Instância Central: 
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- Caldas da Rainha – 1ª Secção de Família e Menores – municípios de Alcobaça, 

Bombarral, Caldas da Rainha, Nazaré, Óbidos e Peniche;  

- Pombal – 2ª Secção de Família e Menores - municípios de Alvaiázere, Ansião, Batalha, 

Castanheira de Pera, Figueiró dos Vinhos, Leiria, Marinha Grande, Pedrogão Grande, Pombal e 

Porto de Mós. 

D) Secções de Execução da Instância Central:  

- Alcobaça – 1ª Secção de Execução – municípios de Alcobaça, Batalha, Bombarral, 

Caldas da Rainha, Nazaré, Óbidos, Peniche e Porto de Mós;  

- Pombal, mas actualmente deslocalizada em Ansião - 2ª Secção de Execução - 

municípios de Alvaiázere, Ansião, Castanheira de Pera, Figueiró dos Vinhos, Leiria, Marinha 

Grande, Pedrogão Grande e Pombal. 

E) Secção de Instrução Criminal da Instância Central:  

- Leiria – Secção de Instrução Criminal – distrito de Leiria. 

f) Secções de Comércio da Instância Central: 

- Leiria, mas actualmente deslocalizada em Alvaiázere – 1ª Secção de Comércio – 

municípios de Alvaiázere, Ansião, Castanheira de Pera, Figueiró dos Vinhos, Leiria, Marinha 

Grande, Pedrogão Grande e Pombal. 

- Alcobaça – 2ª Secção do Comércio - municípios de Alcobaça, Batalha, Bombarral, 

Caldas da Rainha, Nazaré, Óbidos, Peniche e Porto de Mós. 

g) Secções Genéricas Locais: 

 - Figueiró dos Vinhos – municípios de Alvaiázere, Castanheira de Pera, Figueiró dos 

Vinhos e Pedrógão Grande. 

 - Pombal – municípios de Ansião e Pombal. 

 - Leiria – município de Leiria. 

 - Marinha Grande – município de Marinha Grande. 

 - Porto de Mós – municípios de Batalha e Porto de Mós. 

 - Nazaré – município de Nazaré. 

 - Alcobaça – município de Alcobaça. 

 - Caldas da Rainha – municípios de Bombarral, Caldas da Rainha e Óbidos. 

 - Peniche – município de Peniche. 

h) Secções de Proximidade: 

 - Alvaiázere. 

 - Ansião.  
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Territórios População residente 

Âmbito Geográfico Anos 2015 

Município Alcobaça  55.150 

Município Bombarral  12.703 

Município Caldas da Rainha  51.525 

Município Nazaré  14.455 

Município Óbidos  11.617 

Município Peniche  27.011 

Município Alvaiázere  6.923 

Município Ansião  12.609 

Município Batalha  15.816 

Município Castanheira de Pêra  2.833 

Município Figueiró dos Vinhos  5.834 

Município Leiria  125.641 

Município Marinha Grande  38.573 

Município Pedrógão Grande  3.585 

Município Pombal  53.696 

Município Porto de Mós  23.818 

  
 461.789 

 

   População residente 

   Fontes de Dados: INE - Estimativas Anuais da População Residente 

   INE - Estimativas Anuais da População Residente   

   Fonte: PORDATA 

   Última actualização: 2016-06-16 

    

Focando apenas as alterações verificadas desde o último relatório anual, no período 

considerado, e com efeitos a partir de 17 de Dezembro de 2015, cessou a deslocalização da 1.ª 

Secção de Comércio em Alvaiázere, a qual ficou instalada agora em Leiria, no já referido edifício 

Antigo Liceu Rodrigues Lobo. 

Tal representa uma melhoria significativa da qualidade dos serviços e da resposta, 

colocando a Secção em apreço em edifício dotado de melhores condições e, por outro lado, em 

localidade mais acessível aos utentes da mesma. 

 Em Alvaiázere, ficou a funcionar, como previsto, uma Secção de Proximidade, com dois 

funcionários. 

 

 Está previsto, conforme anunciado pelo Ministério da Justiça e na sequência do que já 

tinha sido anteriormente proposto pelos Órgãos de Gestão desta Comarca, o desdobramento 
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das Secções de Família e Menores de Pombal e Caldas da Rainha, sendo criadas mais duas, a 

instalar respectivamente em Leiria e Alcobaça – o que irá melhorar significativamente a 

qualidade de resposta do Tribunal no que diz respeito à proximidade do mesmo com o utente 

dos serviços. 

 No que respeita a Leiria, tal passará pelo adiamento da instalação do DIAP de Leiria no 

Palácio de Justiça, passando-se a instalar neste edifício a nova de Secção de Família e Menores 

até que, com a construção do novo edifício na Av. Marquês de Pombal, nos terrenos das antigas 

casas de função, se possa instalar definitivamente neste novo edifício nomeadamente a Secção 

de Família e Menores. 

 No que respeita a Alcobaça, tal passa pela adaptação e ocupação de um segundo 

edifício, a disponibilizar pelo Município. 

 

 Está ainda prevista a instalação, a partir de 1 de Janeiro de 2017, de Juízos de 

Proximidade em Ansião, Alvaiázere e Bombarral, passando a realizar-se nos mesmos 

nomeadamente julgamentos de processos-crime com intervenção do Tribunal singular.  

Não negando que tal representará igualmente uma medida que permitirá maior 

aproximação do Tribunal aos utentes dos serviços, e realizar em melhor medida as finalidades 

de prevenção geral das penas, porém também não se pode deixar de alertar que tal medida 

implicará um maior constrangimento ao nível dos recursos humanos, seja ao nível de 

Magistrados, seja ao nível de Funcionários Judiciais.  

Na realidade, será necessário colocar Funcionários em permanência no edifício do 

Bombarral e, por outro lado, as deslocações que esta mudança implicará, para realização dos 

julgamentos nos referidos locais, irá representar uma baixa de produtividade de Magistrados e 

Funcionários envolvidos nas mesmas. 

 

 

* 

 2. Medidas de gestão 

A mudança dos serviços da 1.ª Secção de Comércio da Instância Central de Leiria, de 

Alvaiázere para Leiria, decorreu nos termos planeados pelos Órgãos de Gestão, sem dificuldades 

de maior, sem prejuízo de, naturalmente, implicar algum abrandamento da tramitação normal 

dos processos, sendo certo porém que a Secção sempre se manteve em funcionamento, com 

boa capacidade de resposta, com especial atenção aos processos urgentes e ao recebimento e 

tratamento de papéis entrados. 
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A 31 de Agosto de 2016, estavam ainda por iniciar as obras no Palácio de Justiça de 

Leiria e em Alcobaça, e que permitirão a instalação das novas Secções de Família e Menores. 

Está ainda já prevista a criação de uma segunda sala de audiências no Palácio de Justiça 

de Ansião, em colaboração com o Município, tendo em atenção que no mesmo está já instalada 

uma Secção de Execução. 

 

* 

3. Propostas 

Mantém-se a proposta, pelos motivos anteriormente referidos, de ser feito 

desdobramento da Secção Criminal da Instância Central, de forma que parte dos serviços 

passem para a parte sul da Comarca (eixo Alcobaça-Caldas da Rainha)1. 

 Entende-se ainda que deverá ser feito estudo sobre eventual desdobramento similar, 

quanto à Secção Cível da Instância Central.  

                                                           
1 Motivação apresentada em relatórios anteriores, para a qual se remete: “A necessidade de reforçar o quadro de juízes da Secção 
Criminal da Instância Central, aliada ao elevado número de processos ali pendentes a carecer de tratamento frequente, a tudo 
acrescendo a especial carência de proximidade do julgamento do tipo de casos ali pendentes no que respeita às populações locais, 
aconselha a que, pelo menos, se avance para um estudo sobre o eventual desdobramento desta Secção de forma que parte dos 
serviços fiquem sedeados na zona sul da Comarca”. 
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IV. Recursos humanos 

 

Seguem-se diversos mapas com a indicação do número médio de juízes, magistrados do 

Ministério Público e funcionários judiciais em funções no Tribunal Judicial da Comarca de Leiria 

e nos Serviços do Ministério Público desta comarca, no período compreendido entre 01.09.2015 

e 31.08.2016, desagregado por municípios e, dentro destes, por secções (e, no caso dos 

funcionários judiciais, ainda por unidades centrais e de serviço externo). 

 

1. Médias Anuais 

TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DE LEIRIA 

     NÚCLEO MUNICIPAL DE LEIRIA 

     

Oficiais de Justiça efectivamente em funções 
(média dos últimos 12 meses) 

Magistrados Judiciais efectivamente em 
funções (média dos últimos 12 meses, 
incluindo Auxiliares e Juízes do QC que 
não estão em substituição dos titulares) 

Magistrados do Ministério Público 
efectivamente em funções (média dos 
últimos 12 meses, incluindo Auxiliares e 
Magistrados do QC que não estão em 
substituição dos titulares) 

Unidade Central e do Serviço Externo 

Secretário de Justiça 1 

  

    

Escrivão de Direito 1 Procuradores da República   

Escrivão Adjunto 1 Procuradores Adjuntos   

Escrivão Auxiliar 7 *   

Total da Secção 10 0 0 

     Secção da Instância Central Cível 

Escrivão de Direito 1 

5 

Procuradores da República 1 

Escrivão Adjunto 4 Procuradores Adjuntos   

Escrivão Auxiliar 4,4 *   

Total da Secção 9,4 5 1 

     Secção da Instância Central Criminal 

Escrivão de Direito 1 

5 

Procuradores da República 3 

Escrivão Adjunto 3 Procuradores Adjuntos   

Escrivão Auxiliar 5 *   

Total da Secção 9 5 3 

     Secção da Instância Central de Instrução Criminal 

Escrivão de Direito b) 1 3 Procuradores da República 2 
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TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DE LEIRIA 

     NÚCLEO MUNICIPAL DE LEIRIA 

     

Oficiais de Justiça efectivamente em funções 
(média dos últimos 12 meses) 

Magistrados Judiciais efectivamente em 
funções (média dos últimos 12 meses, 
incluindo Auxiliares e Juízes do QC que 
não estão em substituição dos titulares) 

Magistrados do Ministério Público 
efectivamente em funções (média dos 
últimos 12 meses, incluindo Auxiliares e 
Magistrados do QC que não estão em 
substituição dos titulares) 

Escrivão Adjunto 0 Procuradores Adjuntos   

Escrivão Auxiliar 3 *   

Total da Secção 4 3 2 

     1º Secção da Instância Central do Trabalho 

Escrivão de Direito 1 

3 

Procuradores da República 3 

Escrivão Adjunto 2 Procuradores Adjuntos   

Escrivão Auxiliar 5 *   

Total da Secção 8 3 3 

     
1º Secção da Instância Central de Comércio 

Escrivão de Direito - 
a) 

3 

3 

Procuradores da República 2 

Escrivão Adjunto 3 Procuradores Adjuntos   

Escrivão Auxiliar 6 *   

Total da Secção 12 3 2 

     Secção da Instância Local Cível 

Escrivão de Direito 1 

4 

Procuradores da República 1 

Escrivão Adjunto 2,5 Procuradores Adjuntos   

Escrivão Auxiliar 4 *   

Total da Secção 7,5 4 1 

     
Secção da Instância Local Criminal 

Escrivão de Direito -
a) 

3 

3 

Procuradores da República   

Escrivão Adjunto 4,6 Procuradores Adjuntos 3 

Escrivão Auxiliar 7 *   

Total da Secção 14,6 3 3 

     a) - 1 Escrivães de Direito exercem funções em regime de substituição. 

b) -1 Escrivão de Direito, em regime de acumulação com a Instância Local Crime de Leiria 

     
* 
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NÚCLEO MUNICIPAL DE ALCOBAÇA 

     

Oficiais de Justiça efectivamente em funções 
(média dos últimos 12 meses) 

Magistrados Judiciais efectivamente em 
funções (média dos últimos 12 meses, 
incluindo Auxiliares e Juízes do QC que 
não estão em substituição dos titulares) 

Magistrados do Ministério Público 
efectivamente em funções (média dos 
últimos 12 meses, incluindo Auxiliares e 
Magistrados do QC que não estão em 
substituição dos titulares) 

Unidade Central  

Escrivão de Direito 0 

  

Procuradores da República   

Escrivão Adjunto 1 Procuradores Adjuntos   

Escrivão Auxiliar 2 *   

Total da Secção 3 0 0 

     
2º Secção da Instância Central de Comércio 

Escrivão de Direito 1 

3 

Procuradores da República 1 

Escrivão Adjunto 1 Procuradores Adjuntos   

Escrivão Auxiliar 9 *   

Total da Secção 11 3 1 

     1ª Secção da Instância Central de Execução 

Escrivão de Direito 1 

2 

Procuradores da República 1 

Escrivão Adjunto 2 Procuradores Adjuntos   

Escrivão Auxiliar 3 *   

Total da Secção 6 2 b) 1 

     Secção da Instância Local Cível 

Escrivão de Direito  1 

2 

Procuradores da República   

Escrivão Adjunto 1 Procuradores Adjuntos 2 

Escrivão Auxiliar 2 *   

Total da Secção 4 2 2 

     Secção da Instância Local Criminal 

Escrivão de Direito 
a) 

1 

1,3 c) 

Procuradores da República   

Escrivão Adjunto 2 Procuradores Adjuntos 2 

Escrivão Auxiliar 2,3 *   

Total da Secção 5,3 1,3 2 

     

     a) 1 Escrivão de Direito exerce funções em regime de substituição. 
b) Auxílio, em acumulação de funções, de Juízes de outras Secções. 

c) Juiz Auxiliar desde Janeiro de 2016, dois dias por semana 
  

 

* 
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NÚCLEO MUNICIPAL DE CALDAS DA RAINHA 

     

Oficiais de Justiça efectivamente em funções 
(média dos últimos 12 meses) 

Magistrados Judiciais efectivamente em 
funções (média dos últimos 12 meses, 
incluindo Auxiliares e Juízes do QC que 
não estão em substituição dos titulares) 

Magistrados do Ministério Público 
efectivamente em funções (média dos 
últimos 12 meses, incluindo Auxiliares e 
Magistrados do QC que não estão em 
substituição dos titulares) 

Unidade Central  

Secretário de Justiça a) 1 

0 

    

Escrivão de Direito 0 Procuradores da República   

Escrivão Adjunto 1 Procuradores Adjuntos   

Escrivão Auxiliar 4,5 * * 

Total da Secção 6,5 0 0 

     1º Secção da Instância Central de Família e Menores 

Escrivão de Direito 1 

3 

Procuradores da República 3 

Escrivão Adjunto 3 Procuradores Adjuntos   

Escrivão Auxiliar 6 * * 

Total da Secção 10 3 3 

     2ª Secção da Instância Central do Trabalho 

Escrivão de Direito 1 

1 

Procuradores da República 1 

Escrivão Adjunto 1 Procuradores Adjuntos   

Escrivão Auxiliar 2 * * 

Total da Secção 4 1 1 

     Secção da Instância Local Cível 

Escrivão de Direito a) 1 

2 

Procuradores da República   

Escrivão Adjunto 1 Procuradores Adjuntos 2 

Escrivão Auxiliar 3 * * 

Total da Secção 5 2 2 

     Secção da Instância Local Criminal 

Escrivão de Direito 1 

2 

Procuradores da República   

Escrivão Adjunto 3 Procuradores Adjuntos 2 

Escrivão Auxiliar 4 * * 

Total da Secção 8 2 2 

     a) - 1 Secretário de Justiça e 1 Escrivão de Direito em regime de substituição. 

 

* 
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NÚCLEO MUNICIPAL DE FIGUEIRÓ DOS VINHOS 

     

Oficiais de Justiça efectivamente em funções 
(média dos últimos 12 meses) 

Magistrados Judiciais efectivamente em 
funções (média dos últimos 12 meses, 
incluindo Auxiliares e Juízes do QC que 
não estão em substituição dos titulares) 

Magistrados do Ministério Público 
efectivamente em funções (média dos 
últimos 12 meses, incluindo Auxiliares e 
Magistrados do QC que não estão em 
substituição dos titulares) 

     Secção de Competência Genérica 

Escrivão de Direito - a) 1 

1 

Procuradores da República   

Escrivão Adjunto 0 Procuradores Adjuntos 1 

Escrivão Auxiliar 2 * * 

Total da Secção 3 1 1 

     a) Escrivão de Direito em regime de substituição. 

     
* 

NÚCLEO MUNICIPAL DA MARINHA GRANDE 

     

Oficiais de Justiça efectivamente em funções 
(média dos últimos 12 meses) 

Magistrados Judiciais efectivamente em 
funções (média dos últimos 12 meses, 
incluindo Auxiliares e Juízes do QC que 
não estão em substituição dos titulares) 

Magistrados do Ministério Público 
efectivamente em funções (média dos últimos 
12 meses, incluindo Auxiliares e Magistrados do 
QC que não estão em substituição dos titulares) 

     Secção de Competência Genérica 

Escrivão de Direito a) 1 

2 

Procuradores da República   

Escrivão Adjunto 3 Procuradores Adjuntos 3 

Escrivão Auxiliar 3 * * 

Total da Secção 7 2 3 

     

     a) - Escrivão de Direito em regime de substituição. 

 

* 

NÚCLEO MUNICIPAL DA NAZARÉ 

     

Oficiais de Justiça efectivamente em funções 
(média dos últimos 12 meses) 

Magistrados Judiciais efectivamente em 
funções (média dos últimos 12 meses, 
incluindo Auxiliares e Juízes do QC que 
não estão em substituição dos titulares) 

Magistrados do Ministério Público 
efectivamente em funções (média dos 
últimos 12 meses, incluindo Auxiliares e 
Magistrados do QC que não estão em 
substituição dos titulares) 

     Secção de Competência Genérica 
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NÚCLEO MUNICIPAL DA NAZARÉ 

     

Oficiais de Justiça efectivamente em funções 
(média dos últimos 12 meses) 

Magistrados Judiciais efectivamente em 
funções (média dos últimos 12 meses, 
incluindo Auxiliares e Juízes do QC que 
não estão em substituição dos titulares) 

Magistrados do Ministério Público 
efectivamente em funções (média dos 
últimos 12 meses, incluindo Auxiliares e 
Magistrados do QC que não estão em 
substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 1 

1 

Procuradores da República   

Escrivão Adjunto 1 Procuradores Adjuntos 1 

Escrivão Auxiliar 2 * * 

Total da Secção 4 1 1 

     
* 

NÚCLEO MUNICIPAL DE PENICHE 

     

Oficiais de Justiça efectivamente em funções (média 
dos últimos 12 meses) 

Magistrados Judiciais efectivamente em 
funções (média dos últimos 12 meses, 
incluindo Auxiliares e Juízes do QC que 
não estão em substituição dos titulares) 

Magistrados do Ministério Público 
efectivamente em funções (média dos 
últimos 12 meses, incluindo Auxiliares e 
Magistrados do QC que não estão em 
substituição dos titulares) 

     Secção de Competência Genérica 

Escrivão de Direito 1 

1 

Procuradores da República   

Escrivão Adjunto 0,3 Procuradores Adjuntos 2 

Escrivão Auxiliar 2 * * 

Total da Secção 3,3 1 2 

     
* 

NÚCLEO MUNICIPAL DE POMBAL 

     

Oficiais de Justiça efectivamente em funções 
(média dos últimos 12 meses) 

Magistrados Judiciais efectivamente em 
funções  (média dos últimos 12 meses, 
incluindo Auxiliares e Juízes do QC que 
não estão em substituição dos titulares) 

Magistrados do Ministério Público 
efectivamente em funções (média dos 
últimos 12 meses, incluindo Auxiliares e 
Magistrados do QC que não estão em 
substituição dos titulares) 

Unidade Central  

Secretário de Justiça a) 1 

  

    

Escrivão de Direito 1 Procuradores da República   

Escrivão Adjunto 0 Procuradores Adjuntos   

Escrivão Auxiliar 2 * * 

Total da Secção 4 0 0 
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NÚCLEO MUNICIPAL DE POMBAL 

     

Oficiais de Justiça efectivamente em funções 
(média dos últimos 12 meses) 

Magistrados Judiciais efectivamente em 
funções  (média dos últimos 12 meses, 
incluindo Auxiliares e Juízes do QC que 
não estão em substituição dos titulares) 

Magistrados do Ministério Público 
efectivamente em funções (média dos 
últimos 12 meses, incluindo Auxiliares e 
Magistrados do QC que não estão em 
substituição dos titulares) 

2º Secção da Instância Central de Família e Menores 

Escrivão de Direito 1 

3 

Procuradores da República 3 

Escrivão Adjunto 4 Procuradores Adjuntos   

Escrivão Auxiliar 8 * * 

Total da Secção 13 3 3 

     2ª Secção da Instância Central de Execução b) 

Escrivão de Direito 2 

2,5 

Procuradores da República 1 

Escrivão Adjunto 3 Procuradores Adjuntos   

Escrivão Auxiliar 5 * * 

Total da Secção 10 2,5 c) 1 

     Secção da Instância Local Cível 

Escrivão de Direito a) 1 

2 

Procuradores da República   

Escrivão Adjunto 0 Procuradores Adjuntos 1 

Escrivão Auxiliar 3,5 * * 

Total da Secção 4,5 2 1 

     Secção da Instância Local Criminal 

Escrivão de Direito a) 2 

2 

Procuradores da República   

Escrivão Adjunto 1 Procuradores Adjuntos 2 

Escrivão Auxiliar 5 * * 

Total da Secção 8 2 2 

     a) 1 Secretário de Justiça e 3 Escrivão de Direito em regime de substituição. 

b) Inclui 1 funcionário afecto à secção de proximidade de Ansião, atendendo a que a 2ª Secção da Instância Central de Execução se encontra instalada 
provisoriamente em Ansião. 
 
c) Um terceiro Juiz Auxiliar a partir de Fevereiro de 2016. 

 

* 

NÚCLEO MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS 

     

Oficiais de Justiça efectivamente em funções (média 
dos últimos 12 meses) 

Magistrados Judiciais efectivamente em 
funções (média dos últimos 12 meses, 
incluindo Auxiliares e Juízes do QC que 
não estão em substituição dos titulares) 

Magistrados do Ministério Público 
efectivamente em funções (média dos 
últimos 12 meses, incluindo Auxiliares e 
Magistrados do QC que não estão em 
substituição dos titulares) 
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NÚCLEO MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS 

     

Oficiais de Justiça efectivamente em funções (média 
dos últimos 12 meses) 

Magistrados Judiciais efectivamente em 
funções (média dos últimos 12 meses, 
incluindo Auxiliares e Juízes do QC que 
não estão em substituição dos titulares) 

Magistrados do Ministério Público 
efectivamente em funções (média dos 
últimos 12 meses, incluindo Auxiliares e 
Magistrados do QC que não estão em 
substituição dos titulares) 

Unidade Central  

Escrivão de Direito 0 

  

Procuradores da República   

Escrivão Adjunto 1 Procuradores Adjuntos   

Escrivão Auxiliar 1 *   

Total da Secção 2 0 0 

     Secção da Instância Local Cível 

Escrivão de Direito 1 

1,5 

Procuradores da República   

Escrivão Adjunto 1 Procuradores Adjuntos 1 

Escrivão Auxiliar 2 *   

Total da Secção 4 1,5 a) 1 

     Secção da Instância Local Criminal 

Escrivão de Direito b) 1 

1 

Procuradores da República   

Escrivão Adjunto 2 Procuradores Adjuntos 1 

Escrivão Auxiliar 2 *   

Total da Secção 5 1 1 

     

     a) Juiz Auxiliar desde Janeiro de 2016, dois dias por semana 
b) Escrivão de Direito em regime de substituição. 

* 

SECÇÃO DE PROXIMIDADE DE ALVAIAZERE 

     

Oficiais de Justiça efectivamente em funções (média 
dos últimos 12 meses) 

Magistrados Judiciais efectivamente em 
funções (média dos últimos 12 meses, 
incluindo Auxiliares e Juízes do QC que 
não estão em substituição dos titulares) 

Magistrados do Ministério Público 
efectivamente em funções (média dos 
últimos 12 meses, incluindo Auxiliares e 
Magistrados do QC que não estão em 
substituição dos titulares) 

Secção de Proximidade 

Escrivão de Direito 0 

  

Procuradores da República   

Escrivão Adjunto 0,5 Procuradores Adjuntos   

Técnico de Justiça Adjunto 1 *   

Total da Secção 1,5 0 0 
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* 

2. Comparação Quadro Legal/Quadro Real de Funcionários 

Quadro de Funcionários - Legal/Real em 31-08-2016 

Núcleos Categorias Quadro Legal Quadro Real Observações Diferença 

Alcobaça 

Escrivães de Direito 5 4 1 em regime de substituição -1 

Escrivães Adjuntos 13 7   -6 

Escrivães Auxiliares 18 19   1 

Tec. Jus. Principal 1 1 1 em regime de substituição 0 

Tec. Jus. Adjunto 4 2   -2 

Tec. Jus. Auxiliares 2 2   0 

Alvaiázere 

Escrivães de Direito 0 0   0 

Escrivães Adjuntos 1 1   0 

Escrivães Auxiliares 0 0   0 

Tec. Jus. Principal 0 0   0 

Tec. Jus. Adjunto 1 1   0 

Tec. Jus. Auxiliares 0 0   0 

Ansião 

Escrivães de Direito 0 0   0 

Escrivães Adjuntos 1 1   0 

Escrivães Auxiliares 0 0   0 

Tec. Jus. Principal 0 0   0 

Tec. Jus. Adjunto 1 0   -1 

Tec. Jus. Auxiliares 0 0   0 

C. Rainha 

Secretário de Justiça 1 1 1 em regime de substituição 0 

Escrivães de Direito 6 4 1 em regime de substituição -2 

Escrivães Adjuntos 13 9   -4 

Escrivães Auxiliares 14 17   3 

Tec. Jus. Principal 1 1   0 

Tec. Jus. Adjunto 6 5   -1 

Tec. Jus. Auxiliares 8 7   -1 

Leiria 

Secretário de Justiça 1 1   0 

Escrivães de Direito 16 13 3 em regime de substituição -3 

Escrivães Adjuntos 35 20   -15 

Escrivães Auxiliares 46 47   1 

Tec. Jus. Principal 2 2 2 em regime de substituição 0 

Tec. Jus. Adjunto 11 3   -8 

Tec. Jus. Auxiliares 10 11   1 

M. Grande 

Escrivães de Direito 1 1 1 em regime de substituição 0 

Escrivães Adjuntos 4 3   -1 

Escrivães Auxiliares 5 4   -1 
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Quadro de Funcionários - Legal/Real em 31-08-2016 

Núcleos Categorias Quadro Legal Quadro Real Observações Diferença 

Tec. Jus. Principal 0 0   0 

Tec. Jus. Adjunto 2 0   -2 

Tec. Jus. Auxiliares 2 3   1 

Pombal 

Secretário de Justiça 1 1 1 em regime de substituição 0 

Escrivães de Direito 8 7 2 em regime de substituição -1 

Escrivães Adjuntos 17 8   -9 

Escrivães Auxiliares 19 25   6 

Tec. Jus. Principal 1 1 1 em regime de substituição 0 

Tec. Jus. Adjunto 6 1   -5 

Tec. Jus. Auxiliares 5 4   -1 

Peniche 

Escrivães de Direito 1 1   0 

Escrivães Adjuntos 2 1   -1 

Escrivães Auxiliares 1 1   0 

Tec. Jus. Principal 0 0   0 

Tec. Jus. Adjunto 1 1   0 

Tec. Jus. Auxiliares 2 2   0 

F. Vinhos 

Escrivães de Direito 1 1 1 em regime de substituição 0 

Escrivães Adjuntos 3 0   -3 

Escrivães Auxiliares 2 2   0 

Tec. Jus. Principal 0 0   0 

Tec. Jus. Adjunto 1 0   -1 

Tec. Jus. Auxiliares 1 1   0 

Nazaré 

Escrivães de Direito 1 1   0 

Escrivães Adjuntos 2 1   -1 

Escrivães Auxiliares 1 2   1 

Tec. Jus. Principal 0 0   0 

Tec. Jus. Adjunto 1 1   0 

Tec. Jus. Auxiliares 1 1   0 

P. Mós 

Escrivães de Direito 2 2 1 em regime de substituição 0 

Escrivães Adjuntos 5 4   -1 

Escrivães Auxiliares 6 5   -1 

Tec. Jus. Principal 0 0   0 

Tec. Jus. Adjunto 3 1   -2 

Tec. Jus. Auxiliares 2 2   0 

Soma 

Secretário de Justiça 3 3 2 em regime de substituição 0 

Escrivães de Direito 41 34 9 em regime de substituição -7 

Escrivães Adjuntos 96 55   -41 

Escrivães Auxiliares 112 122   10 

Tec. Jus. Principal 5 5 4 em regime de substituição 0 
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Quadro de Funcionários - Legal/Real em 31-08-2016 

Núcleos Categorias Quadro Legal Quadro Real Observações Diferença 

Tec. Jus. Adjunto 37 15   -22 

Tec. Jus. Auxiliares 33 33   0 

Total 327 267   -60 
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3. Juízes  

3.1. Absentismo 

Apresenta-se em seguida uma tabela do absentismo respeitante aos Juízes, no período 

em análise, tendo em conta as categorias constantes dos registos efectuados, no âmbito das 

respectivas competências delegadas, pelo Tribunal da Relação de Coimbra e pelos serviços de 

apoio à Presidência da Comarca de Leiria: 

Tipo de faltas/licenças (período: 01/09/2015 a 31/08/2016) 

Descrição Total 

Faltas Artº 10, nº 1 E.M.J. 37 

Dispensa Artº 10ºA, nº 1 E.M.J. 15 

Férias 1279 

Deslocação à Escola 0,5 

Tratamento Ambulatório 4,5 

Faltas Assist. Filho < 12 anos 59 

Isolamento Profiláctico  8 

Falecimento de Familiar  10 

Licença Parental Inicial  306 

Licença parental complementar 149 

Licença em situação de risco clínico durante a gravidez 22 

Impossibilidade de prestar trabalho devido a facto que não seja imputável ao trabalhador 64,5 

Soma 1954,5 
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3.2. Necessidades de recuperação e medidas de gestão adoptadas 

 Em face das pendências e/ou julgamentos acumulados e a necessitar de tratamento 

diferenciado, apresentaram-se como mais evidentes as seguintes necessidades de recuperação: 

Secção Cível da Instância Central de Leiria:  

Conforme já mencionado em anteriores relatórios, os processos pendentes na Instância 

Central Cível são, em regra, complexos, envolvendo questões que carecem de estudo 

demorado; o julgamento de tais processos envolve quase sempre a audição de um número 

elevado de intervenientes, o que dificilmente se pode fazer num dia. 

Foram reafectados, em acumulação de funções, quatro Juízes a esta Secção, com a 

competência sobretudo de realizar julgamentos e proferir as respectivas sentenças.  

Estas medidas permitiram a redução da pendência global da mesma. Além disso, e mais 

importante ainda, permitiram reduzir a elevada dilação no agendamento, sendo certo que no 

final do ano judicial de 2014-2015, o agendamento rondava os 8-10 meses e, actualmente, não 

excede os 5 meses (sendo em alguns casos a rondar os 3 meses), no que respeita a audiências 

de julgamento final. 

Com vista a obter e consolidar o agendamento de julgamentos em prazo não superior a 
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3 meses, entende-se como necessária a continuação de medidas similares durante o ano judicial 

de 2016-2017. 

 

Secção Criminal da Instância Central de Leiria:  

 Esta Secção tem apenas três Juízes titulares, o que representa um manifesto 

subdimensionamento do quadro em face do volume de processos e das particularidades de 

funcionamento do Tribunal Colectivo, a demandar a presença diária de três Juízes na sala de 

audiências. 

No ano judicial que agora se analisa foram colocados dois Juízes Auxiliares, ao que 

acresceu a acumulação de funções dos Srs. Juízes da Secção de Instrução Criminal na 

intervenção de julgamentos em Tribunal Colectivo e que permitiu libertar os Juízes titulares da 

Secção Criminal da Instância Central, sobretudo para a prolação de acórdãos em processos em 

muitos casos complexos e urgentes, bem como a constituição de dois Colectivos em simultâneo. 

Tudo contribuiu para a redução de pendências e encurtamento da dilação de 

agendamento. Assim, e quanto a esta, enquanto no final do ano judicial de 2014-2015 o 

agendamento de processos não urgentes chegou aos seis meses, já no final do ano judicial de 

2015-2016 o agendamento mais dilatado estava em Novembro de 2016, ou seja, não mais do 

que três meses. 

O referido subdimensionamento do número de Juízes titulares exige a manutenção de 

pelo menos um Juiz auxiliar, o que se verifica no corrente ano judicial, mantendo-se ainda o 

referido auxílio dos Srs. Juízes da Secção de Instrução Criminal. 

 

Secção Criminal da Instância Local de Caldas da Rainha: 

 Pelas razões referidas em anteriores relatórios, o volume de entradas e de pendência 

desta Secção justificaria a criação de um segundo lugar de Juiz titular, o que não se verificou, o 

que por si só justifica a colocação de um Juiz auxiliar. 

 Tal é o que tem sucedido desde Setembro de 2014, e assim se deverá manter, sendo 

certo que a sua colocação permitiu manter o serviço da Secção, no que ao trabalho judicial 

respeita, regularizado e em dia, pese embora não se ter logrado ainda a redução da dilação do 

agendamento em termos significativos, mercê mormente do elevado número de entradas. 

 Porém, foi lograda a redução da pendência, conforme mais à frente se indicará. 
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Secção de Família e Menores da Instância Central de Caldas da Rainha: 

O nível de pendência desta Secção é semelhante à Secção homóloga de Pombal, esta 

porém com mais um Juiz titular, o que por si só justifica a colocação de um Juiz Auxiliar, o que se 

tem verificado desde Janeiro de 2015. 

A sua colocação permitiu manter sempre em nível célere a tramitação dos processos 

desta Secção, boa parte urgentes e complexos, nomeadamente ao nível do agendamento de 

diligências, sendo que, em 31 de Agosto de 2016, a diligência mais dilatada estava marcada para 

Setembro/Outubro (não contando com as diligências que, por circunstâncias excepcionais, 

como por exemplo a emissão de carta rogatória, ou a necessidade de aguardar alguns meses 

para avaliar a execução de um regime de regulação das responsabilidades parentais, tiveram de 

ser marcadas com uma dilação maior, justificada por tais circunstâncias processuais concretas). 

O bom resultado desta medida justifica, a nosso ver, a sua manutenção. 

 

Secção de Execução da Instância Central de Pombal (deslocalizada em Ansião): 

Remete-se para o que já foi dito nos anteriores relatórios. 

Durante o ano judicial de 2015-2016, esteve colocado nesta Secção um Juiz Auxiliar, 

acrescido de um segundo a partir de Fevereiro de 2016. 

Estas medidas, acompanhadas que foram de um reforço de Funcionários e de apoio por 

Funcionários por outros Núcleos, bem como o trabalho suplementar exercido aos Sábados, 

acima referido, permitiram resultados muito positivos ao nível de redução de pendências, 

movimentação de processos, finalização de processos mais antigos e de apensos declarativos. 

Permitiu ainda manter o agendamento de diligência em dilações curtas. 

Manteve-se, para o corrente ano judicial, a afectação de um Juiz Auxiliar a esta Secção. 

 

Secção de Execução da Instância Central de Alcobaça: 

Por razões também já assinaladas em anteriores relatórios, igualmente é necessária a 

afectação de Juízes Auxiliares a esta Secção, atento o elevado número de processos pendentes 

e de entradas. 

Desde Setembro de 2014 que se encontra afectado um Juiz auxiliar a esta Secção e, 

durante o ano judicial de 2015-2016, exerceram funções na mesma, em acumulação de funções, 

Juízes de outras Secções, para prolação de sentenças em apensos declarativos não contestados 

e tramitação de processos. 

Todas estas medidas, conjugadas com o apoio de Funcionários de outras Secções, e do 
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trabalho desempenhado aos Sábados, igualmente permitiu a redução das pendências, a 

melhoria dos tempos de movimentação dos processos, e a manutenção do agendamento em 

dilações curtas. 

 

Secção de Comércio da Instância Central de Alcobaça: 

Por esta Secção foram igualmente recebidos muitos processos em variado estado de 

tempestividade de tramitação, com elevado número de processos a aguardar movimentação 

relevante há vários meses e mesmo anos. 

Por outro lado, recorda-se ainda que grande parte dos processos aqui pendentes 

reveste natureza urgente. 

Ao contrário do que sucede na Secção de Comércio da Instância Central de Leiria (que 

tem 3 Juízes efectivos), o quadro de Juízes efectivos nesta Secção ascende apenas a dois. 

No entanto, os números das duas Secções são bastante semelhantes.  

Por tal motivo, desde Setembro de 2014 e até 31 de Agosto de 2015, esteve afecto um 

Juiz Auxiliar a esta Secção. 

Tal medida, acompanhada que foi do reforço do número de Funcionários (pese embora 

boa parte dos mesmos em primeira colocação), permitiu que, no ano judicial em apreço, se 

lograsse regularizar em grande medida o andamento dos processos, com redução da pendência 

global da Secção. 

A intervenção dos três Juízes desta Secção foi ainda decisiva na interacção com a 

Secretaria, muito necessitada de acompanhamento em face do número insuficiente de 

Funcionários, ao que acresce que, como já referido, muitos dos mesmos foram aqui colocados 

em primeira nomeação. 

Entende-se necessária a manutenção de Juiz Auxiliar, pelos motivos apontados. 

 

Secção Criminal da Instância Local de Alcobaça e Secção Cível da Instância Local de 

Porto de Mós: 

A situação da Secção Criminal de Alcobaça é, ainda que em menor escala, semelhante à 

das Caldas da Rainha. 

A pendência nesta Secção é elevada, sendo certo que pela mesma foram recebidos 

muitos processos em variado estado de tempestividade de tramitação, com elevado número de 

processos a aguardar movimentação relevante há vários meses. 

No início do ano judicial de 2015-2016, a dilação de agendamento também se 
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encontrava algo dilatada. 

Quanto à Secção Cível da Instância Local de Porto de Mós, igualmente se verificava no 

início do ano judicial de 2015-2016 uma dilação excessiva no agendamento de julgamentos. 

Por este motivo, foi colocado no Movimento Judicial de Julho de 2015 um Juiz Auxiliar 

ao conjunto das duas Secções, mas que verdadeiramente só iniciou funções em Janeiro de 2016 

(e não antes porquanto a Sr.ª Juíza ali colocada se encontrava em gozo de licença parental, não 

havendo disponibilidade do Quadro Complementar para a substituir em data anterior). 

Apesar dessa condicionante, estas medidas, conjugadas com o exercício dos Juízes 

titulares, bem como de reafectações em acumulação de funções de dois Juízes da Secção Cível 

da Instância Local de Alcobaça, permitiram reduzir a pendência das duas Secções, bem como a 

dilação dos respectivos agendamentos. 

Quanto à Secção Cível da Instância Local de Porto de Mós, a situação ficou 

completamente regularizada, razão pela qual não se justifica auxílio suplementar no corrente 

ano judicial. 

Já quanto à Secção Criminal da Instância Local de Alcobaça, a elevada pendência que 

ainda se verifica, acrescida do volume de entradas e da circunstância de o Juiz titular estar 

permanentemente de turno ao serviço urgente, continua a justificar a manutenção de um Juiz 

auxiliar. 
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 4. Funcionários  

4.1. Absentismo 

Taxa de absentismo - Funcionários de justiça (período de 01-09-2015 a 31-08-2016) 

Núcleos 
Total 
faltas 

Férias 
 Funcionários 

por núcleo 
(média) 

Dias de 
trabalho/funcionário 

Total de dias 
de trabalho 

Abstenção 
(Faltas/dias 

totais de 
trabalho) 

Taxa de 
abstenção 
sem férias 

Alcobaça 1156 776 37 252 9324 12% 4% 

Caldas da Rainha 1904 969 47 252 11844 16% 8% 

Figueiró dos Vinhos  677 233 8 252 2016 34% 22% 

Leiria  4133 2354 100 252 25200 16% 7% 

Marinha Grande  400 243 12 252 3024 13% 5% 

Nazaré  315 186 7 252 1764 18% 7% 

Peniche  366 104 6 252 1512 24% 17% 

Pombal  1896 1055 52 252 13104 14% 6% 

Porto de Mós 448 343 16 252 4032 11% 3% 

Total Geral 11295 6263 285 2268 71820 16% 7% 
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* 

4.2. Necessidades de recuperação 

 Remete-se para o que já foi assinalado nos anteriores relatórios. 

Com as aposentações entretanto verificadas, a que acrescem várias situações de baixa 

por doença, a situação de carência generalizada de Funcionários agravou-se, sendo certo que a 

colocação de Funcionários novos, em Setembro de 2015, recentemente ingressados na função, 
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não colmatou de forma eficaz tal carência.  

Por um lado, em termos absolutos, mesmo com essas novas entradas, ainda assim estão 

menos Funcionários em funções do que em 1 de Setembro de 2014, quando foi instalada a nova 

orgânica judiciária. 

Por outro lado, e com especial incidência nas Secções de Comércio e de Execução da 

Instância Central de Alcobaça (cuja situação a este nível foi sempre preocupante durante o ano 

de 2014-2015), a colocação de Funcionários sem experiência relevante constituiu, na fase inicial 

da sua colocação, factor de entorpecimento do serviço em face da necessidade de lhes dar 

formação e de corrigir os erros praticados pelos mesmos.  

Tal, conjugado com a elevada pendência em ambas as Secções (em especial a de 

Execução), e a complexidade da tramitação dos processos (em especial a de Comércio), não 

permitiu ainda que se tenham alcançado patamares adequados no que respeita ao tempo de 

cumprimento dos mesmos. 

Ainda assim, a situação tem evoluído de forma positiva, ainda que lentamente, 

prevendo-se que essa evolução positiva se mantenha no futuro, esperando-se que a ritmo mais 

acelerado.  

Relativamente ainda às duas Secções de Execução, o elevado número de processos 

pendentes e pesado volume de trabalho diário não tem permitido a concretização de tarefas 

relacionadas com a finalização de processos, nomeadamente actos contabilísticos e 

encerramento dos mesmos.  

Para tal, foram constituídas equipas para trabalhar em horário suplementar, autorizadas 

pela DGAJ, com vista a recuperar os atrasos verificados nessas tarefas, e cujo desempenho tem 

sido essencial para a obtenção dos resultados positivos alcançados. 

 

Por sua vez, e tal como anteriormente também referido, a Secção de Comércio de Leiria, 

deslocalizada em Alvaiázere até meados de Dezembro de 2015, sofreu necessário 

abrandamento na tramitação processual em Novembro e Dezembro, em virtude de ser 

necessário preparar e concretizar a deslocação da mesma para Leiria. 

Tal reflectiu-se em alguma medida, de forma negativa, no tempo de cumprimento dos 

processos, mas que tem vindo a ser ultrapassada. 

 

Na Secção Criminal da Instância Local de Caldas da Rainha têm sido detectados, com 

alguma frequência, atrasos relevantes em vários actos de secretaria.  
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Como já tivemos oportunidade de referir em relatório anterior, cremos que, para lá do 

elevado número de entradas e de processos pendentes, boa parte do problema deverá ser 

ultrapassado com a interiorização da necessidade de adoptar medidas de melhor organização 

na Secretaria, para o que se vem alertando e acompanhando juntamente com o Conselho dos 

Oficiais de Justiça. 

 

Quanto ao mais, de um modo geral, em várias unidades orgânicas verificam-se atrasos 

em actos que, mercê do elevado volume de actos diários a praticar e da falta de funcionários, 

vão naturalmente sendo deixados para trás: elaboração de contas, tratamento de objectos e 

tratamento de processos para arquivo. 

Quanto aos objectos e arquivo, igualmente se procedeu à criação de equipas para 

trabalho em horário suplementar, que entraram em funcionamento no segundo semestre do 

ano judicial em apreço. O resultado do trabalho destas equipas, a par da reorganização dos 

serviços da Unidade Central de Leiria, tem sido muito positivo, destacando-se, a título 

exemplificativo, os seguintes dados: 

 - até 31 de Agosto de 2016, foram eliminados, no ano civil de 2016, 27.356 

processos, e remetidos para o Arquivo Distrital 7.951 processos; 

 - foram remetidos para destruição, nos meses de Maio e Junho de 2016, cerca 

de 14 toneladas de papel antes armazenado nos edifícios do Tribunal; 

 - foram organizados todos os objectos apreendidos existentes no Palácio de 

Justiça de Leiria, dando-lhes o respectivo destino, e iniciou-se igual tarefa quanto aos objectos 

existentes nas antigas casas de função.  

 

Relativamente à elaboração de contas, para além de uma equipa destacada de 

funcionários, sedeada em Leiria, que tem vindo a prestar apoio nesta tarefa (ETE), com 

prioridade para as contas e rateios em processos de insolvência, e contas e liquidação de 

julgado em processos de execução antigos (com vista a dar-se pagamento a credores), foi 

solicitado à DGAJ o apoio da equipa de recuperação de atrasos das processuais da DGAJ, para a 

elaboração de contas, ou verificação da sua dispensa, liquidações de julgado, rateios, etc..  

Tal só foi concretizado, porém, em Setembro de 2016. 

A equipa ETE tem ainda permitido colmatar faltas de Funcionários noutras Secções, com 

a deslocação para as mesmas de funcionários da primeira durante os períodos de ausência, 

funcionando como que como uma Bolsa de Funcionários. Assim, durante o período a que se 

refere o presente relatório, a uma Funcionária da ETE esteve 8 dias a dar apoio à Secção de 
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Comércio e 7 dias na Unidade Central, ambas de Leiria; e outro Funcionário da ETE esteve 42 

dias a dar apoio à Secção de Comércio, à Secção Central Cível e à Secção Local Criminal, e 7 dias 

na Unidade Central, todas de Leiria.  

No que respeita ainda ao trabalho da ETE durante o ano judicial em apreço, destaca-se 

o seguinte: 

1ª Secção de Comércio – Leiria 

 Contas – 97 

 Rateios – 3 

 Cotas e outras informações – 28 

 Montante de guias pagas – 273.388,44€ 

2ª Secção de Comércio – Alcobaça 

 Contas – 293 

 Rateios – 12 

 Apreciação de Rateio – 14 

 Cotas e outras informações – 93 

 Montante de guias pagas – 298.078,27€ 

1ª Secção de Execução – Alcobaça 

 Contas – 224 

Liquidações de julgado – 41 

 Cotas e outras informações – 67 

 Montante de guias pagas – 12.842,00€ 

Da secção de execução de Alcobaça, foram tratados na pasta dos Actos de 

Agente de Execução para a Secretaria cerca 9500 actos, efectuando a normal 

tramitação do processo, desde notificações para extinção da execução, registo 

de juros compulsórios, ofícios e actos de encerramento do processo. 

2ª Secção de Execução – Ansião 

  Contas – 77 

 Liquidações do julgado - 26 

 Cotas dispensa da conta/ outros actos – 118 

 Montante de guias pagas – 3.106,69€ 

Instância Central Criminal – Leiria 
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  Contas – 6 

 Cotas dispensa da conta/ outros actos – 7 

 Montante de guias pagas – 61,20€ 

Instância Central Cível – Leiria 

  Contas – 10 

Instância Local Cível de Leiria 

 Contas - 21 

Cotas dispensa da conta – 7 

 Montante de guias pagas – 18.062,77€ 

Numa análise estatística através do programa Habilus, verifica-se que foram praticados 

um total de 7591 actos pelos elementos da equipa. 

 

Durante o ano judicial em apreço, iniciaram ainda funções vários trabalhadores ao 

abrigo dos programas PEPAC e CEI, o que representou uma valiosa ajuda e contributo para o 

resultado global apresentado. No entanto, tais medidas são necessariamente transitórias, e 

insuficientes para solucionar os problemas verificados. 

 

* 

Pelo que, e concluindo mais uma vez no sentido já anteriormente apontado, a falta de 

Funcionários que se continua a verificar de forma grave não tem permitido, em especial nos 

casos agora assinalados, um desempenho mais satisfatório em termos de cumprimento 

atempado dos actos a praticar nos processos. 

Sem um reforço eficaz a esse nível, será impossível alcançar níveis de resposta 

adequados. 

 Relacionada com esta circunstância, a consequente falta de chefias nas Secretarias, pois 

a esmagadora maioria dos Funcionários são cada vez mais escrivães ou técnicos de justiça 

auxiliares. 

 Todas estas circunstâncias, além de se reflectirem directamente na produtividade das 

Secretarias, é ainda factor de desmotivação dos Srs. Funcionários, o que em si implica 

naturalmente reflexos negativos na produtividade. 

 Termina-se novamente com a absoluta necessidade de colocação de Assistentes 

Operacionais e Funcionários Administrativos. Existindo dois veículos ao serviço da Comarca, 
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apenas está aqui colocado um motorista. Por outro lado, o reduzido número de Funcionários 

Administrativos leva a que se tenham de ocupar Oficiais de Justiça em tarefas puramente 

administrativas (tiragem de fotocópias, tratamento de objectos, tratamento de arquivo, 

digitalização de processos, tratamento de correspondência dos Órgãos de Gestão, entre outros), 

tempo esse precioso que podia e devia ser gasto na tramitação processual. 

* 

4.3 Medidas de gestão 

 Durante o período considerado, e para além das necessárias movimentações internas 

decorrentes nomeadamente de faltas prolongadas ou aposentações, destacam-se as seguintes: 

- Funcionamento, durante vários Sábados, de equipas de trabalho suplementar, 

para tramitação de processos das Secções de Execução de Alcobaça e Pombal; 

- Funcionamento, durante vários Sábados, de equipas de trabalho suplementar, 

para tratamento de objectos e arquivo; 

  - Reforço da Secção de Execução de Pombal, durante um mês, a partir de 25 de 

Janeiro de 2016, com dois Funcionários, quatro dias por semana, para verificação, ainda que 

sumária, dos processos que ainda não tinham sido verificados até então, com prioridade para os 

apensos declarativos e execuções mais antigas. Tal medida prolongou-se mais um mês, apenas 

com um Funcionário, durante quatro dias por semana; 

  - Deslocação de dois Funcionários de Leiria, durante esse período, para a Secção 

de Execução de Pombal, para apoio a tal tarefa, um dia por semana; 

  - Manutenção e reforço da ETE, sedeada em Leiria, dedicada sobretudo à 

realização de contas e rateios das Secções de Comércio, e tramitação de processos executivos 

das Secções de Execução, e ainda à substituição de outros Funcionários em períodos de 

ausência destes; 

  - Reorganização da Unidade Central do Núcleo de Leiria; 

  - Desempenho de funções de trabalhadores ao abrigo dos programas PEPAC e 

CEI.  
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4.4. Propostas 

 É imperativo o reforço, a muito curto prazo, do número de funcionários, quer oficiais de 

justiça, quer administrativos. 

 Quanto aos primeiros, verifica-se uma carência acentuada na categoria de escrivão-

adjunto, o que se tem reflectido na capacidade de resposta das Secretarias. 

É imperiosa a continuação da sua formação, não só dos mais recentemente colocados 

pela primeira vez, mas igualmente dos demais, em face da constante necessidade de 

actualização de conhecimentos, mormente ao nível do sistema Citius/Habilus. 

 Quanto a funcionários administrativos, sabe-se que existe interesse de vários 

funcionários de outros Ministérios em serem colocados nos Tribunais, em regime de 

mobilidade, existindo já pedidos nesse sentido mas cuja resposta ainda não foi dada, tanto 

quanto temos conhecimento. Cremos que a solução deste problema também poderá passar por 

aí, por não implicar aumento de despesa para o Estado ou, a implicar, em menor grau do que o 

recrutamento de funcionários administrativos por ingresso na Função Pública. 

 

 Finalmente, reitera-se a necessidade de ser criada uma quarta vaga de Secretário de 

Justiça, para o Núcleo de Alcobaça, pois apesar de o número de funcionários da Comarca assim 

o determinar, de acordo com a Portaria respectiva, tal lugar não foi criado até agora, malgrado 

as várias insistências e alertas feitos nesse sentido.  

Acresce que a criação anunciada de mais uma Secção de Família e Menores em 

Alcobaça, com ocupação de um segundo edifício, agravará os problemas já sentidos decorrentes 

desta omissão. 
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V. Recursos financeiros 

 

1. Orçamento e execução de 2015 

Quanto à execução de 2015, remetemos para o relatório semestral (que nessa parte 

aqui se dá por reproduzido). 

 

2.  Orçamento e execução de 2016 

Conforme se referiu no relatório semestral (que nessa parte aqui se dá por 

reproduzido), o Decreto-Lei n.º 253/2015, de 30/12, estabeleceu o regime de execução 

orçamental duodecimal entre 1 de Janeiro de 2016 e a entrada em vigor da Lei do Orçamento 

de Estado para 2016, sendo o valor global das dotações em Janeiro de 2015 de 883.875,08 € e 

não o aprovado em Conselho de Gestão e apresentado à DGAJ no valor de 1.018.881,44 €. 

Findo o período do regime de execução orçamental duodecimal, não foi atribuído um 

orçamento final aprovado pela DGAJ, mantendo-se o correspondente ao inicial ao qual foram 

sendo feitos reforços e alterações conforme as necessidades. 

Assim, para a Comarca de Leiria, em 31 de Agosto, cifrou-se numa dotação global de € 

990.453,81 €. 

Apresenta-se abaixo, na “Tabela da execução orçamental em 31/08/2016”, a súmula da 

execução orçamental de 2016, a 31 de Agosto: 

 

Tabela da execução orçamental em 31/08/2016 

Rubrica Designação Dotação Inicial 
Compromissos 

Acumulados 
Dotação a 
31/8/2016 

02.01.02.00.00 Combustíveis e Lubrificantes 0,00 € 4,49 € 4,49 € 

02.01.02.01.00 Combustíveis e Lubrificantes (Veículos Tribunais) 2.800,00 € 2.675,50 € 4.238,18 € 

02.01.02.01.09 Comb. e  Lubrific.  (V. Tribunais) (Anos Findos) 0,00 € 56,82 € 56,82 € 

02.01.04.00.00 Limpeza e Higiene 5.600,00 € 6.470,60 € 6.470,61 € 

02.01.08.A0.00 Papel 23.000,00 € 20.553,30 € 22.617,47 € 

02.01.08.A0.09 Papel (Anos Findos) 0,00 € 0,00 € 0,00 € 

02.01.08.B0.00 Tinteiros e Toners 19.000,00 € 7.360,76 € 19.000,00 € 

02.01.08.D0.00 Outro Material de Escritório 6.000,00 € 5.775,97 € 5.864,70 € 
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Tabela da execução orçamental em 31/08/2016 

Rubrica Designação Dotação Inicial 
Compromissos 

Acumulados 
Dotação a 
31/8/2016 

02.01.08.D0.09 Outro Material de Escritório (Anos Findos) 0,00 € 0,00 € 0,00 € 

02.01.08.D1.00 Envelopes 7.600,00 € 633,94 € 24.836,77 € 

02.01.08.D1.09 Envelopes (Anos Findos) 0,00 € 382,53 € 382,53 € 

02.01.08.D2.00 Contra Capas 6.600,00 € 3.423,10 € 6.600,00 € 

02.01.08.D2.09 Contra Capas (Anos Findos) 0,00 € 135,30 € 135,30 € 

02.01.19.00.00 Artigos Honoríficos e de Decoração 0,00 € 1.572,27 € 1.572,27 € 

02.01.21.00.00 Outros Bens 800,00 € 1.689,10 € 2.180,00 € 

02.02.01.A0.00 Água 12.300,00 € 13.353,40 € 15.151,29 € 

02.02.01.B0.00 Electricidade 182.000,00 € 119.633,58 € 178.076,64 € 

02.02.01.B0.09 Electricidade (Anos Findos) 0,00 € 3.817,10 € 3.817,10 € 

02.02.02.00.00 Limpeza e Higiene 132.000,00 € 145.876,64 € 218.950,84 € 

02.02.03.00.00 Conservação de Bens 0,00 € 469,09 € 1.478,92 € 

02.02.03.01.00 Extintores 0,00 € 0,00 € 900,00 € 

02.02.03.02.00 Impressora - Fax -Digitalizador- Servidor 0,00 € 6.490,85 € 8.406,95 € 

02.02.03.03.00 Edifício 0,00 € 2.181,27 € 5.133,59 € 

02.02.03.04.00 Ar Condicionado 0,00 € 3.170,07 € 7.333,94 € 

02.02.03.05.00 Elevadores 0,00 € 4.467,24 € 4.467,24 € 

02.02.03.06.00 Veículos Afectos aos Tribunais 0,00 € 0,00 € 336,12 € 

02.02.04.00.00 Locação de Edifícios 256.984,00 € 182.218,54 € 256.984,00 € 

02.02.06.00.00 Locação de material de transporte 0,00 € 4.764,24 € 7.146,36 € 

02.02.08.00.00 Locação de outros Bens 29.000,00 € 30.479,43 € 30.479,43 € 

02.02.09.C0.00 Comunicações Fixas de Voz 16.900,00 € 1.578,84 € 13.068,86 € 

02.02.09.D0.00 Comunicações Móveis 3.500,00 € 1.187,42 € 3.500,00 € 

02.02.09.F0.00 Outros Serviços de Comunicações 0,00 € 36,15 € 36,15 € 

02.02.10.00.00 Transportes 10.700,00 € 0,00 € 405,59 € 

02.02.12.00.00 Seguros 300,00 € 924,86 € 924,86 € 

02.02.13.00.00 Deslocações e Estadas 20,00 € 90,58 € 220,00 € 

02.02.18.00.00 Vigilância e Segurança 85.000,00 € 48.132,12 € 85.000,00 € 

02.02.19.C0.00 Assistência Técnica - Outros 25.000,00 € 2.597,81 € 21.921,58 € 

02.02.19.C0.09 Assistência Técnica - Outros (Anos Findos) 0,00 € 167,20 € 167,20 € 

02.02.19.D0.00 Assistência Técnica - AVACS 12.000,00 € 0,00 € 3.017,70 € 

02.02.25.B0.00 Despesas Condomínio 0,00 € 107,10 € 153,00 € 

02.02.25.C0.00 Outras Despesas 900,00 € 317,83 € 845,42 € 

02.02.25.C1.00 Inspecção aos Elevadores 450,00 € 118,00 € 450,00 € 

02.02.25.C2.00 Inspecção aos veículos Afectos aos Tribunais 61,08 € 0,00 € 61,08 € 

02.02.25.C3.00 Prestadoras de Serviços de Limpeza 16.300,00 € 11.367,56 € 16.300,00 € 

03.05.02.J0.00 Juros de Mora 0,00 € 106,14 € 106,14 € 

04.08.02.00.00 Outras 11.960,00 € 2.082,06 € 11.409,67 € 

06.02.03.00.00 Outras 100,00 € 150,00 € 245,00 € 

09.09.09.09.R0 Residual 17.000,00 € 0,00 € 0,00 € 

 Totais: 883.875,08 € 636.618,80 € 990.453,81 € 
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O valor da dotação a 31 de Agosto (990.453,81 €) aproxima-se do valor do projecto de 

orçamento apresentado (1.018.881,44 €), sendo certo que já se prevê a necessidade de 

efectuar reforços da ordem dos trinta a quarenta mil euros, de forma a poderem ser 

asseguradas despesas regulares até final do ano. 

Durante os primeiros oito meses do ano civil de 2016 foram efectuadas 86 alterações 

orçamentais, quatro das quais reforços, conforme tabela “Alterações orçamentais ano de 2016 

(período de 1/1 a 31/8)” abaixo: 

 

Alterações orçamentais ano de 2016 
(período de 1/1 a 31/8) 

Data 
Registo 

Tipo de alteração orçamental 

Transferências Reforços 

Janeiro 2.551,65 €  

Fevereiro 2.271,22 €  

Março 12.979,54 € 17.236,77 € 

Abril 6.439,52 € 2.391,12 € 

Maio 5.012,26 €  

Junho 7.018,49 €  

Julho 8.797,20 €  

Agosto 6.134,77 € 86.950,84 € 

Total 51.204,65 € 106.578,73 € 

 

Passa-se a indicar os valores dos compromissos, por rubrica, e seu peso relativo face ao 

total, à data de 31 de Agosto de 2016: 

 

Valores dos compromissos e peso relativo face ao total,  
a 31/8/2016 

Descrição Classificador Economico Valor % 

Outros Serviços de Comunicações 36,15 € 0,01% 

Deslocações e Estadas 90,58 € 0,01% 

Juros de Mora 106,14 € 0,02% 

Despesas Condomínio 107,10 € 0,02% 

Inspecção aos Elevadores 118,00 € 0,02% 

Outras Despesas 317,83 € 0,05% 

Conservação de Bens 469,09 € 0,07% 
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Valores dos compromissos e peso relativo face ao total,  
a 31/8/2016 

Descrição Classificador Economico Valor % 

Seguros 924,86 € 0,14% 

Envelopes 1.016,47 € 0,16% 

Comunicações Móveis 1.187,42 € 0,19% 

Artigos Honoríficos e de Decoração 1.572,27 € 0,25% 

Comunicações Fixas de Voz 1.578,84 € 0,25% 

Outros Bens 1.689,10 € 0,26% 

Edifício 2.181,27 € 0,34% 

Outras 2.262,31 € 0,35% 

Comb. e  Lubrific.  (V. Tribunais) (Anos Findos) 2.736,81 € 0,43% 

Assistência Técnica - Outros 2.765,01 € 0,43% 

Ar Condicionado 3.170,07 € 0,50% 

Elevadores 4.467,24 € 0,70% 

Locação de material de transporte 4.764,24 € 0,75% 

ContraCapas 5.750,27 € 0,90% 

Outro Material de Escritório 5.775,97 € 0,90% 

Impressora - Fax -Digitalizador- Servidor 6.490,85 € 1,02% 

Tinteiros e Tonners 7.360,76 € 1,15% 

Prestadoras de Serviços de Limpeza 11.367,56 € 1,78% 

Água 13.353,40 € 2,09% 

Papel 20.553,30 € 3,22% 

Locação de outros Bens (multifuncionais Canon) 30.479,43 € 4,77% 

Vigilância e Segurança 48.132,12 € 7,54% 

Electricidade 123.093,48 € 19,28% 

Limpeza e Higiene 152.347,24 € 23,86% 

Locação de Edifícios 182.218,54 € 28,54% 

Total Geral 638.483,72 € 505.791,38 € 

 

No gráfico abaixo, “Compromissos acumulados a 31/8/2016”, ilustram-se os valores dos 

compromissos acumulados em cada rubrica, onde fica evidenciada a proporção entre os 

montantes despendidos em cada uma, bem como as mais significativas. 

Os quatro valores mais significativos são respectivamente referentes a Locação de 

Edifícios (182.218,54 €), Limpeza e Higiene (152.347,24 €), Electricidade (123.093,48 €), 

Vigilância e Segurança (48.132,12 €), no total de 505.791,38 €, correspondem a 79,22% do total 

dos gastos. 
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2. O exercício das competências: dificuldades e vantagens 

Não existem alterações relevantes face ao que a este respeito ficou dito no relatório 

semestral, que aqui se dá como reproduzido.  

 

3. Propostas 

Dá-se aqui como reproduzido o que a este respeito ficou dito no relatório semestral, 

realçando-se a urgência em optar-se, ou pela centralização de toda a contratação e aquisição de 

bens e serviços pela DGAJ, ou pela concretização de mais autonomia dos Órgão de Gestão da 

Comarca.  

O sistema actual mostra-se demasiado burocratizante, esgota o tempo na duplicação de 

práticas e registos, e não é eficaz. 
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Descrição classificador económico 

Compromissos acumulados a 31/8/2016 



 

43 

 

Tendo sido criado pela DGAJ um grupo de trabalho tendo como objectivos «Alterações 

ao Sistema de gestão GIS, visando a introdução de melhorias e ou novas funcionalidades, bem 

como promover a sua interligação com outros sistemas (ex: CITIUS, GERFIP, Oramovim, etc)», é 

importante que sejam concretizadas as respectivas contribuições. 

 

4. Aquisições e economato 

Dá-se aqui como reproduzido o que a este respeito ficou dito no relatório semestral e 

no ponto anterior. 
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VI. Instalações e equipamentos 

1. Instalações 

GERAL: 

a) Com excepção dos edifícios do DIAP de Leiria, Palácio de Justiça de Leiria, Antigo 

Liceu Rodrigues Lobo de Leiria, e Palácio de Justiça de Caldas da Rainha (e estes 

apenas em horário diurno), não existem funcionários afectos à segurança dos 

edifícios. 

b) Com excepção dos Palácios de Justiça de Leiria e Caldas da Rainha, não existem 

pórticos de detecção de metais à entrada. 

* 

LEIRIA: 

Mantém-se o referido no relatório semestral quanto aos arrendamentos ainda 

subsistentes, designadamente quanto à necessidade de um edifício novo que acolha a Secção 

Cível da Instância Local, para além da Secção de Família e Menores que venha a ser 

criada/desdobrada em Leiria em termos definitivos (visto que a sua instalação no Palácio de 

Justiça será, conforme acima referido, provisória). 

O mesmo quanto ao arquivo, que deverá ter pelo menos a área útil de 600 m2, ao que 

acresce um local para guardar o espólio com 350/400 m2. 

 

Leiria - Palácio de Justiça: 

a) O espaço de estacionamento, junto ao Palácio de Justiça, mas destinado a 

todos os que trabalham nas Secções de Leiria, é manifestamente insuficiente, 

agravado com a presença frequente de carrinhas dos serviços prisionais 

(chegando a estar simultaneamente três e quatro veículos destes serviços 

aqui estacionados); 

b) Já em Setembro de 2016, iniciaram-se as obras de remodelação, incluindo as 

necessárias à instalação, neste edifício, da nova Secção de Família e Menores; 

c) Necessidade de permanência em horário de funcionamento de pelo menos 

um agente da Polícia de Segurança Pública, conforme já anteriormente 
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comunicado ao CSM e DGAJ; 

d) Este edifício não dispõe de elevador, apesar de ser composto de vários pisos. 

O serviço demanda o transporte de processos pelos vários pisos, desde o r/c 

ao sótão, situação que se vai agravar aquando da vinda do DIAP de Leiria para 

este edifício (o projecto anteriormente referido não contempla esta parte). 

Por outro lado, têm sido frequentes os acidentes nas escadas do edifício, 

quer por quem aqui trabalha, quer de utentes, ao que acresce que nem 

sempre as placas elevatórias existentes (com avarias frequentes) se mostram 

adequadas como forma de acessibilidade de pessoas com mobilidade 

reduzida. É assim necessário: reparação adequada das placas elevatórias 

existentes, e providenciar pela sua manutenção regular; colocar um elevador, 

seja interior, seja exterior, por forma a permitir o acesso entre os vários 

pisos; 

e) Sistema de alarme: o computador e o sistema não estão a funcionar em 

plenas condições. A empresa detentora do contrato de assistência técnica 

não consegue inserir novos códigos. O contrato assistência técnica foi 

denunciado pela DGAJ; 

 

Leiria - Edifício BNU: 

a) Necessita de colocação de portas que permita o fecho e acesso restrito aos 

corredores onde se situam os gabinetes de magistrados; 

b) Não dispõe de quaisquer locais de estacionamento nas suas imediações 

reservados a magistrados ou funcionários, ou a pessoas de mobilidade 

reduzida. 

 

Leiria - Edifício Liceu Rodrigues Lobo: 

a)Aguarda-se a reparação de defeitos já denunciados, nomeadamente ao nível de 

infiltração de águas pluviais; 

b) Aguarda-se o fornecimento de mobiliário de vários gabinetes e sala de reuniões. 



 

46 

 

* 

ALCOBAÇA 

a) Aguarda-se a conclusão das obras a realizar no novo edifício, o que permitirá a 

instalação da nova Secção de Família e Menores e eventual passagem de alguns 

serviços do Palácio de Justiça para esse novo edifício, com consequente 

melhoramento das condições de trabalho no primeiro; 

b) Não existem celas. 

* 

ALVAIÁZERE 

a) Secção de Proximidade. 

b) Edifício a precisar de melhoramentos, nomeadamente pintura exterior, devido a 

muita humidade.  

c) Todos os espaços apresentam janelas amplas com bastante luz natural, mas 

degradadas, e a precisarem de serem substituídas. 

d) Não possui rampas para circulação de pessoas com mobilidade reduzida nem 

elevador (sendo que os serviços do Tribunal funcionam no 1.º andar)  

* 

SECÇÃO DE EXECUÇÃO DE POMBAL, DESLOCALIZADA EM ANSIÃO 

a) Conforme consta do relatório semestral, a deslocalização da Secção de Execuções 

de Pombal para Ansião tem-se mostrado, do ponto de vista organizativo, como uma 

solução adequada, havendo indicação por parte do Ministério da Justiça que tal será 

para manter. 

b) De todo o modo, o mesmo precisa de algumas obras de adaptação, com vista a, em 

especial, criar uma segunda sala de audiências, estando em curso o respectivo 

procedimento, em colaboração com o Município. 

* 

CALDAS DA RAINHA 

a) Funcionam no Palácio de Justiça: Secção de Família e Menores; Secção do Trabalho; 
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Secção Local Cível e Secção Local Criminal. 

b) O edifício do Palácio da Justiça encontra-se assim totalmente ocupado, pelo que um 

eventual alargamento dos serviços sedeados neste município terá de passar pela 

ocupação de outro edifício. 

c) O Palácio da Justiça necessita de urgente intervenção no sentido de ser resolvido o 

problema dos pombos que sujam, quer o edifício, quer o passeio circundante. Ainda 

se aguarda resposta quanto a esta intervenção, já comunicada, acompanhada de 

orçamentos. 

* 

MARINHA GRANDE 

a) Funciona aqui Secção Local Genérica. 

b) O edifício não possui alarme em funcionamento. 

* 

NAZARÉ 

a) Funciona aqui Secção Local Genérica. 

b) O edifício é totalmente desadequado para albergar serviços do Tribunal. É 

composto por um rés-do-chão em prédio habitacional, sendo reduzido o espaço das 

secretarias e dos gabinetes.  

c) Não dispõe de sala de testemunhas e o átrio é também reduzido, o que implica que, 

em julgamentos de maior afluência, as pessoas tenham de aguardar na rua.  

d) A sala de audiências não tem janelas para o exterior, e é pouco funcional.  

e) As condições de segurança do edifício principal são também deficitárias, já tendo 

sido assaltado. 

f) O espaço destinado a cela não oferece as condições necessárias.  

g) Não dispõe de rampa de acesso de pessoas com mobilidade reduzida, o que já 

motivou reclamação por parte de utentes. Solicitou-se intervenção do IGFEJ, 

aguardando-se resolução da questão. 

h) É necessária a colocação de um alarme novo/reparação do existente, pois o 

existente não se encontra a funcionar. 

* 
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PENICHE 

a) Funciona aqui Secção Local Genérica. 

b) Continuamos a aguardar que o IGFEJ intervenha ao nível de reparação do telhado (o 

Palácio da Justiça necessita urgentemente de intervenção no sentido de ser 

resolvido o problema de infiltração de água).  

c) Carece ainda de pinturas e reparações nas fachadas exteriores e interiores, 

nomeadamente na sala de Advogados, bem como reparação do gradeamento 

circundante e reposição de grelhas de escoamento em falta – o que igualmente já 

foi comunicado, aguardando-se resposta. 

* 

POMBAL 

a) É um edifício muito antigo e a precisar de obras de remodelação total. Todos os 

espaços onde se encontram a funcionar as secretarias são de área bastante 

reduzida tendo em conta o número de funcionários que ali trabalham e o número 

de processos existente. 

b) As janelas encontram-se degradadas, a precisarem de serem substituídas. Os WC, 

sejam do público, magistrados ou funcionários, encontram-se todos em muito mau 

estado, necessitando de remodelação. 

c) Apenas uma das celas está em condições de ser utilizada, visto que a outra não se 

consegue fechar. 

d) Falta a criação de acessibilidades ao 1.º andar e de instalações sanitárias adaptadas, 

no que respeita a cidadãos de mobilidade reduzida.  

e) A cobertura necessita de reparação. 

* 

PORTO DE MÓS 

a) O edifício carece de manutenção exterior (pintura). 

b) É ainda necessária a instalação de um corrimão nas escadas principais. 

c) Aguarda-se a finalização do procedimento de instalação de novo equipamento de ar 

condicionado, perante a avaria do actualmente existente. 
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* 

2. Equipamentos 

Geral: 

Tem sido difícil gerir atempadamente a afectação de impressoras aos Magistrados em 

funções. Se por um lado, o Tribunal não excedentes neste sector para suprir imediatamente as 

avarias que se vão sucedendo, por outro lado, ao longo do ano judicial o número de 

Magistrados vai variando, nomeadamente no sentido de aumentar com a afectação de 

Magistrados do Quadro Complementar. 

O mesmo quanto aos conjuntos de monitor e teclados externos. 

Leiria: 

É necessária a substituição do equipamento do sistema de videovigilância, que se 

encontra obsoleto e sem proceder à gravação de imagem. 

É ainda necessária a instalação de duas digitalizadoras para fazer face ao enorme 

volume de cópias e digitalizações efectuadas no DIAP/Serviços do Ministério Público e na 

Instância Central Criminal ou, pelo menos, mais duas multifunções.  

É necessária a substituição das impressoras Lexmark T60, há muito com o tempo de vida 

útil esgotado, que avariam com frequência, sendo despendidas quantias elevadas na sua 

reparação, aliás superiores ao custo de equipamentos novos. 

Alcobaça 

São necessárias impressoras e multifunções para a Secção de Execução e de Comércio. 

Alvaiázere 

Necessita de uma fotocopiadora/multifunções e impressoras. 

Caldas da Rainha 

É necessária a substituição das impressoras Lexmark T60, há muito com o tempo de vida 

útil esgotado, que avariam com frequência, sendo despendidas quantias elevadas na sua 

reparação, superiores ao custo de equipamentos novos. 
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Peniche 

Necessita de impressoras novas para as secretarias judicial e do DIAP/MP. 

Pombal 

É necessária a substituição das impressoras Lexmark T60, há muito com o tempo de vida 

útil esgotado, que avariam com frequência, sendo despendidas quantias elevadas na sua 

reparação, superiores ao custo de equipamentos novos. 

Porto de Mós 

Necessária a substituição das impressoras Lexmark T60, há muito com o tempo de vida 

útil esgotado, que avariam com frequência, sendo despendidas quantias elevadas na sua 

reparação, superiores ao custo de equipamentos novos. 

As cadeiras dos funcionários têm de ser substituídas por novas. 

* 

3. Sinalética 

Decorrido um dois desde a implementação da reorganização judiciária, e com excepção 

do edifício do Antigo Liceu Rodrigues Lobo, em Leiria, continua desactualizada a sinalética 

interior dos edifícios do Tribunal Judicial da Comarca de Leiria, com evidentes prejuízos para o 

correcto acolhimento das pessoas que se dirigem aos serviços aí instalados, mas também para a 

segurança das pessoas e bens, dando origem a que, não raras vezes, se encontrem pessoas 

estranhas aos serviços do Tribunal a vaguear pelas zonas reservadas aos Funcionários ou aos 

Magistrados. 

Neste momento, porém, em face da anunciada alteração da denominação das unidades 

orgânicas, deverá então aguardar-se pela definição da situação. 
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VII. Unidades orgânicas e movimento processual 

 
1. Unidades de processos 

 
 

1.1. Dados Estatísticos – Estatística Oficial e de Secretaria 

 

 

Ver Anexo II e Anexo III. 

 

 
1.2. Taxas e indicadores 

 

1.2.1. Taxa de Congestão2 – Estatística Oficial 

 

Taxa de Congestão 

Estatística Oficial 

Instâncias Locais 

Processos 
pendentes 

a 
01/09/2015 

Processos findos 
de 01/09/2015 a 

31/08/2016 

Taxa de congestão 
(pendentes no início do 

período / findos no 
período. 

Alcobaça - Cível 
392 

446 
0,9 

Alcobaça - Criminal 
524 

813 
0,6 

C. Rainha - Cível 
419 

545 
0,8 

C. Rainha - Criminal 854 1.275 
0,7 

Fig. Vinhos - Genérica 
195 

479 
0,4 

Leiria - Cível  
928 

1.174 
0,8 

Leiria - Criminal 
1031 

1.599 
0,6 

M. Grande - Genérica 404 757 
0,5 

Nazaré - Genérica 
204 

416 
0,5 

Peniche - Genérica 
169 

381 
0,4 

Pombal - Cível 
573 

738 
0,8 

Pombal - Criminal 446 962 
0,5 

                                                           
2
 A taxa de congestão estabelece a razão entre o número de processos pendentes no início do período considerado e o número de 

processos findos nesse período. 
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Taxa de Congestão 

Estatística Oficial 

Instâncias Locais 

Processos 
pendentes 

a 
01/09/2015 

Processos findos 
de 01/09/2015 a 

31/08/2016 

Taxa de congestão 
(pendentes no início do 

período / findos no 
período. 

P. Mós - Cível 
290 

329 
0,9 

P. Mós - Criminal 
366 

474 
0,8 

 

 

 

 

Taxa de Congestão 

Estatística Oficial 

Instâncias Centrais 

Processos 
pendentes 

a 
01/09/2015 

Processos 
findos de 

01/09/2015 
a 

31/08/2016 

Taxa de congestão 
(pendentes no início 

do período / findos no 
período. 

Alcobaça - Comércio 
1848 1518 1,2 

Alcobaça - Execução 
17466 5392 3,2 

C. Rainha - F. Menores 
968 1634 0,6 

C. Rainha - Trabalho 
639 762 0,8 

Leiria - Cível  
846 775 1,1 

Leiria - Criminal 
394 385 1,0 

Leiria - Instr. Criminal 
252 2639 0,1 

0,0
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Período: 01/09/2015 a 31/08/2016 

Taxa de congestão
(pendentes no início do
período / findos no
período.
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Taxa de Congestão 

Estatística Oficial 

Instâncias Centrais 

Processos 
pendentes 

a 
01/09/2015 

Processos 
findos de 

01/09/2015 
a 

31/08/2016 

Taxa de congestão 
(pendentes no início 

do período / findos no 
período. 

Leiria - Trabalho 
1328 1648 0,8 

Leiria - Comércio 
1410 1759 0,8 

Pombal - F. Menores 
1487 2903 0,5 

Pombal - Execução 
20984 6838 3,1 
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0,5

1,0

1,5

2,0

2,5

3,0

3,5

Taxa de Congestão 
Instâncias Centrais - Estatística Oficial 

Período: 01/09/2015 a 31/08/2016  

Taxa de congestão
(pendentes no início do
período / findos no
período.
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1.2.2. Taxa de Congestão – Estatística de Secretaria 

 

Taxa de Congestão 

Estatística da Secretaria 

Instâncias Locais 

Processos 
pendentes 

a 
01/09/2015 

Processos 
findos de 

01/09/2015 a 
31/08/2016 

Taxa de congestão 
(pendentes no início do 

período / findos no 
período. 

Alcobaça - Cível 
567 

471 
1,2 

Alcobaça - Criminal 
1428 

914 
1,6 

C. Rainha - Cível 
774 

758 
1,0 

C. Rainha - Criminal 2.470 1.702 
1,5 

Fig. Vinhos - Genérica 
452 

523 
0,9 

Leiria - Cível  
1491 

1.430 
1,0 

Leiria - Criminal 
2924 

1.786 
1,6 

M. Grande - Genérica 1.230 945 
1,3 

Nazaré - Genérica 
509 

489 
1,0 

Peniche - Genérica 
418 

420 
1,0 

Pombal - Cível 
829 

795 
1,0 

Pombal - Criminal 1.544 1.117 
1,4 

P. Mós - Cível 
427 

349 
1,2 

P. Mós - Criminal 
968 

586 
1,7 
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Taxa de Congestão 

Estatística da Secretaria 

Instâncias Centrais 
Processos 

pendentes a 
01/09/2015 

Processos 
findos de 

01/09/2015 
a 

31/08/2016 

Taxa de congestão 
(pendentes no início 

do período / findos no 
período. 

Alcobaça - Comércio 
4096 1710 2,4 

Alcobaça - Execução 
20007 6232 3,2 

C. Rainha - F. Menores 
2172 1702 1,3 

C. Rainha - Trabalho 
1072 846 1,3 

Leiria - Cível  
1440 858 1,7 

Leiria - Criminal 
1263 472 2,7 

Leiria - Instr. Criminal 
318 2636 0,1 

Leiria - Trabalho 
2485 1908 1,3 

Leiria - Comércio 
4637 2443 1,9 

Pombal - F. Menores 
3351 3307 1,0 

Pombal - Execução 
26932 9809 2,7 
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1.2.3. Taxa de Resolução3– Estatística Oficial 

 

Taxa de resolução (Clearance rate)  

Estatística Oficial 

Instâncias Locais 

Processos 
entrados de 

01-09-2015 a 
31-08-2016 

Processos 
findos de 

01/09/2015 a 
31/08/2016 

Taxa de resolução 
(findos/entrados) 

x100 

Alcobaça - Cível 327 446 
136% 

Alcobaça - Criminal 642 813 
127% 

C. Rainha - Cível 418 545 
130% 

C. Rainha - Criminal 1.002 1.275 
127% 

Fig. Vinhos - Genérica 436 479 
110% 

Leiria - Cível  1.020 1.174 
115% 

Leiria - Criminal 1.646 1.599 
97% 

M. Grande - Genérica 756 757 
100% 

Nazaré - Genérica 367 416 
113% 

Peniche - Genérica 368 381 
104% 

Pombal - Cível 582 738 
127% 

                                                           
3
 A taxa de resolução (clearance rate) estabelece a razão entre o número de processos findos e o número de processos entrados. 
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Taxa de resolução (Clearance rate)  

Estatística Oficial 

Instâncias Locais 

Processos 
entrados de 

01-09-2015 a 
31-08-2016 

Processos 
findos de 

01/09/2015 a 
31/08/2016 

Taxa de resolução 
(findos/entrados) 

x100 

Pombal - Criminal 898 962 
107% 

P. Mós - Cível 225 329 
146% 

P. Mós - Criminal 369 474 
128% 

 

 

* 

Taxa de resolução (Clearance rate) 

Estatística Oficial 

Instâncias Centrais 
Processos entrados 
de 01-09-2015 a 31-

08-2016 

Processos findos de 
01/09/2015 a 
31/08/2016 

Taxa de 
resolução 

(findos/entrados) 
x100 

Alcobaça - Comércio 
1450 1518 105% 

Alcobaça - Execução 
3259 5392 165% 

C. Rainha - F. Menores 
1.671 1634 98% 

C. Rainha - Trabalho 
518 762 147% 

Leiria - Cível  
582 775 133% 

Leiria - Criminal 
340 385 113% 

Leiria - Instr. Criminal 
2543 2639 104% 
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Taxa de resolução (Clearance rate) 

Estatística Oficial 

Instâncias Centrais 
Processos entrados 
de 01-09-2015 a 31-

08-2016 

Processos findos de 
01/09/2015 a 
31/08/2016 

Taxa de 
resolução 

(findos/entrados) 
x100 

Leiria - Trabalho 
1633 1648 101% 

Leiria - Comércio 
1.516 1759 116% 

Pombal - F. Menores 
2186 2903 133% 

Pombal - Execução 
4266 6838 160% 

* 

 

* 

1.2.4. Taxa de Resolução – Estatística de Secretaria 

Taxa de resolução (Clearance rate)  

Estatística da Secretaria 

Instâncias Locais 

Processos 
entrados de 

01-09-2015 a 
31-08-2016 

Processos 
findos de 

01/09/2015 a 
31/08/2016 

Taxa de resolução 
(findos/entrados) 

x100 

Alcobaça - Cível 330 471 
143% 

Alcobaça - Criminal 645 914 
142% 

C. Rainha - Cível 421 758 
180% 

C. Rainha - Criminal 1.111 1.702 
153% 

Fig. Vinhos - Genérica 440 523 
119% 

Leiria - Cível  1.022 1.430 
140% 
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Taxa de resolução (Clearance rate)  

Estatística da Secretaria 

Instâncias Locais 

Processos 
entrados de 

01-09-2015 a 
31-08-2016 

Processos 
findos de 

01/09/2015 a 
31/08/2016 

Taxa de resolução 
(findos/entrados) 

x100 

Leiria - Criminal 1.652 1.786 
108% 

M. Grande - Genérica 758 945 
125% 

Nazaré - Genérica 369 489 
133% 

Peniche - Genérica 368 420 
114% 

Pombal - Cível 584 795 
136% 

Pombal - Criminal 907 1.117 
123% 

P. Mós - Cível 227 349 
154% 

P. Mós - Criminal 370 586 
158% 

 

 

 

Taxa de resolução (Clearance rate)  

Estatística da Secretaria 

Instâncias Centrais 

Processos 
entrados de 

01-09-2015 a 
31-08-2016 

Processos 
findos de 

01/09/2015 
a 

31/08/2016 

Taxa de resolução 
(findos/entrados) 

x100 
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Taxa de resolução (Clearance rate)  

Estatística da Secretaria 

Instâncias Centrais 

Processos 
entrados de 

01-09-2015 a 
31-08-2016 

Processos 
findos de 

01/09/2015 
a 

31/08/2016 

Taxa de resolução 
(findos/entrados) 

x100 

Alcobaça - Comércio 
1461 1710 117% 

Alcobaça - Execução 
3280 6232 190% 

C. Rainha - F. Menores 
1.690 1702 101% 

C. Rainha - Trabalho 
539 846 157% 

Leiria - Cível  
588 858 146% 

Leiria - Criminal 
351 472 134% 

Leiria - Instr. Criminal 
2546 2636 104% 

Leiria - Trabalho 
1658 1908 115% 

Leiria - Comércio 
1.538 2443 159% 

Pombal - F. Menores 
2219 3307 149% 

Pombal - Execução 
4307 9809 228% 
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1.2.5. Taxa de Recuperação4– Estatística Oficial 

 

Taxa de Recuperação (backlog rate) 

Estatística Oficial 

Instâncias Locais 
Processos 

findos 

Processos 
pendentes + 

entrados 

Taxa de recuperação: 
findos/[(pendentes + 

entrados)] x100 

Alcobaça - Cível 446 
719 62% 

Alcobaça - Criminal 813 
1.166 70% 

C. Rainha - Cível 545 
837 65% 

C. Rainha - Criminal 1.275 
1.956 65% 

Fig. Vinhos - Genérica 479 
631 76% 

Leiria - Cível  1.174 
1.948 60% 

Leiria - Criminal 1.599 
2.677 60% 

M. Grande - Genérica 757 
1.122 67% 

Nazaré - Genérica 416 
571 73% 

Peniche - Genérica 381 
537 71% 

Pombal - Cível 738 
1.155 64% 

Pombal - Criminal 962 
1.309 73% 

P. Mós - Cível 329 
515 64% 

P. Mós - Criminal 474 
735 64% 

 

 

                                                           
4
 A taxa de recuperação (backlog rate) estabelece a razão entre o número de processos findos e a adição resultante da soma do 

número de processos pendentes com o número de processos entrados. 
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Taxa de Recuperação (backlog rate) 

Estatística Oficial 

Instâncias Centrais 
Processos 

findos 

Processos 
pendentes + 

entrados 

Taxa de recuperação: 
findos/[(pendentes + 

entrados)] x100 

Alcobaça - Comércio 
1518 3298 46% 

Alcobaça - Execução 
5392 20725 26% 

C. Rainha - F. Menores 
1634 2639 62% 

C. Rainha - Trabalho 
762 1157 66% 

Leiria - Cível  
775 1428 54% 

Leiria - Criminal 
385 734 52% 

Leiria - Instr. Criminal 
2639 2795 94% 

Leiria - Trabalho 
1648 2961 56% 

Leiria - Comércio 
1759 2926 60% 

Pombal - F. Menores 
2903 3673 79% 

Pombal - Execução 
6838 25250 27% 
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1.2.6. Taxa de Recuperação – Estatística de Secretaria 

Taxa de Recuperação (backlog rate) 

Estatística da Secretaria 

Instâncias Locais 
Processos 

findos 

Processos 
pendentes + 

entrados 

Taxa de recuperação: 
findos/[(pendentes + 

entrados)] x100 

Alcobaça - Cível 471 
897 53% 

Alcobaça - Criminal 914 
2.073 44% 

C. Rainha - Cível 758 
1.195 63% 

C. Rainha - Criminal 1.702 
3.581 48% 

Fig. Vinhos - Genérica 523 
892 59% 

Leiria - Cível  1.430 
2.513 57% 

Leiria - Criminal 1.786 
4.576 39% 

M. Grande - Genérica 945 
1.988 48% 

Nazaré - Genérica 489 
878 56% 

Peniche - Genérica 420 
786 53% 

Pombal - Cível 795 
1.413 56% 

Pombal - Criminal 1.117 
2.451 46% 

P. Mós - Cível 349 
654 53% 

P. Mós - Criminal 586 
1.338 44% 

* 
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Taxa de Recuperação (backlog rate) 

Estatística da Secretaria 

Instâncias Centrais 
Processos 

findos 

Processos 
pendentes + 

entrados 

Taxa de recuperação: 
findos/[(pendentes + 

entrados)] x100 

Alcobaça - Comércio 
1710 5557 31% 

Alcobaça - Execução 
6232 23287 27% 

C. Rainha - F. Menores 
1702 3862 44% 

C. Rainha - Trabalho 
846 1611 53% 

Leiria - Cível  
858 2028 42% 

Leiria - Criminal 
472 1614 29% 

Leiria - Instr. Criminal 
2636 2864 92% 

Leiria - Trabalho 
1908 4143 46% 

Leiria - Comércio 
2443 6175 40% 

Pombal - F. Menores 
3307 5570 59% 

Pombal - Execução 
9809 31239 31% 

  

 
 
 

 
* 
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1.2.7. Taxa de Litigância5 – Estatística Oficial 

    
Taxa de Litigância 

Estatística Oficial 

Instâncias Locais 
População 
residente  

Processos entrados de 
01-09-2015 a 31-08-

2016 

Taxa de litigância (Processos 
entrados por milhar de 

residentes) 

Alcobaça - Cível  55.150 327 
6 

Alcobaça - Criminal  55.150 642 
12 

C. Rainha - Cível  75.845 418 
6 

C. Rainha - Criminal  75.845 1.002 
13 

Fig. Vinhos - Genérica  79.175 436  6 

Leiria - Cível   125.641 1.020 
8 

Leiria - Criminal  125.641 1.646 
13 

M. Grande - Genérica  38.573 756 
20 

Nazaré - Genérica  14.455 367 
25 

Peniche - Genérica  27.011 368 
14 

Pombal - Cível  66.305 582 
9 

Pombal - Criminal  66.305 898 
14 

P. Mós - Cível  39.634 225 
6 

P. Mós - Criminal  39.634 369 
9 

* 

 

                                                           
5
 A taxa de litigância indica o número de processos entrados por mil habitantes. 
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Estatística Oficial 

Instâncias Centrais 
População 
residente 

Processos entrados 
de 01-09-2015 a 31-

08-2016 

Taxa de litigância 
(Processos entrados por 

milhar de residentes) 

Alcobaça - Comércio  212.095 
1450 7 

Alcobaça - Execução  212.095 
3259 15 

C. Rainha - F. Menores  172.461 
1.671 10 

C. Rainha - Trabalho  158.006 
518 3 

Leiria - Cível   461.789 
582 1 

Leiria - Crime  461.789 
340 1 

Leiria - Instr. Criminal  461.789 
2543 6 

Leiria - Trabalho  303.783 
1633 5 

Leiria - Comércio  249.694 
1.516 6 

Pombal - F. Menores  289.328 
2186 8 

Pombal - Execução  249.694 
4266 17 

    

  

  
 
 
 
 
* 
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Taxa de litigância 

Período: de 01-09-2015 a 29-02-2016 - Estatística Oficial 

Comarca de 
Leiria 

População 
residente  

Processos entrados de 
01-09-2015 a 29-02-

2016 

Taxa de litigância 
(Processos entrados 

por milhar de 
residentes) 

 461.789  29.020  63 

     
 
1.2.8. Taxa de Litigância – Estatística de Secretaria 

 

 

Taxa de litigância 

Período: de 01-09-2015 a 31-08-2016 - Estatística da Secretaria 

Instâncias Locais 
População 
residente  

Processos entrados 
de 01-09-2015 a 31-

08-2016 

Taxa de litigância 
(Processos entrados 

por milhar de 
residentes) 

Alcobaça - Cível  55.150 330 
6 

Alcobaça - Criminal  55.150 645 
12 

C. Rainha - Cível  75.845 421 
6 

C. Rainha - Criminal  75.845 1.111 
15 

Fig. Vinhos -  Genérica  79.175 440  6 

Leiria - Cível   125.641 1.022 
8 

Leiria - Criminal  125.641 1.652 
13 

M. Grande - Genérica  38.573 758 
20 

Nazaré -  Genérica  14.455 369 
26 

Peniche - Genérica  27.011 368 
14 

Pombal - Cível  66.305 584 
9 

Pombal - Criminal  66.305 907 
14 

P. Mós - Cível  39.634 227 
6 

P. Mós - Criminal  39.634 370 
9 
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Taxa de litigância 

Estatística da Secretaria 

Instâncias Centrais 
População 
residente  

Processos 
entrados de 

01-09-2015 a 
31-08-2016 

Taxa de litigância 
(Processos entrados 

por milhar de 
residentes) 

Alcobaça - Comércio  212.095 
1461 7 

Alcobaça - Execução  212.095 
3280 15 

C. Rainha - F. Menores  172.461 
1.690 10 

C. Rainha - Trabalho  158.006 
539 3 

Leiria - Cível   461.789 
588 1 

Leiria - Crime  461.789 
351 1 

Leiria - Instr. Criminal  461.789 
2546 6 

Leiria - Trabalho  303.783 
1658 5 

Leiria - Comércio  249.694 
1.538 6 

Pombal - F. Menores  289.328 
2219 8 

Pombal - Execução  249.694 
4307 17 
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Taxa de litigância - Estatística da Secretaria 

Período: de 01-09-2015 a 29-02-2016 

Comarca de 
Leiria 

População 
residente  

Processos entrados de 01-09-
2015 a 29-02-2016 

Taxa de litigância (Processos 
entrados por milhar de 

residentes) 

 461.789  29.381  64 

     

1.3. Dilação dos agendamentos – diligência marcada com maior dilação a 31 de Agosto 

de 2016, salvo circunstâncias excepcionais decorrentes do próprio processo (por exemplo, 

necessidade de carta rogatória, perícia, etc.) 

 

 Instância Central: 

  - Secção Cível: 13/01/2017; 

  - Secção Criminal: 23/11/2016; 

  - Secção de Instrução Criminal: 6/10/2016; 

  - Secção de Execuções de Alcobaça: 31/10/2016; 
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  - Secção de Execuções de Pombal (Ansião): 3/11/2016; 

  - Secção de Comércio de Alcobaça: 26/10/2016; 

  - Secção de Comércio de Leiria: 27/10/2016  

  - Secção do Trabalho de Leiria: 7/12/2016; 

  - Secção do Trabalho de Caldas da Rainha: 4/11/2016; 

  - Secção de Família e Menores de Caldas da Rainha: 24/10/2016; 

  - Secção de Família e Menores de Pombal: 24/10/2016. 

 

 Instância Local: 

  - Genérica de Figueiró dos Vinhos: 26/10/2016; 

  - Cível de Pombal: 26/10/2016; 

  - Criminal de Pombal: 29/11/2016; 

  - Cível de Leiria: 14/12/2016; 

  - Criminal de Leiria: 15/12/2016; 

  - Genérica de Marinha Grande: 12/10/2016; 

  - Cível de Porto de Mós: 2/11/2016; 

  - Criminal de Porto de Mós: 27/10/2016; 

  - Cível de Alcobaça: 3/11/2016; 

  - Criminal de Alcobaça: 16/11/2016; 

  - Genérica de Nazaré: 8/11/2016; 

  - Cível de Caldas da Rainha: 12/12/2016; 

  - Criminal de Caldas da Rainha: 23/02/2017; 
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  - Genérica de Peniche: 2/11/2016. 

       

       

       

2. Unidades Centrais e de Serviço Externo 

 

2.1. Tratamento de objectos 

O sistema informático não permite colher informações relativas a objectos. Já pedimos 

essa informação ao IGFEJ sem obter resposta. Assim, apenas é possível obter informações 

individualmente de cada processo. Estão em curso processos de venda de objectos, nos vários 

Núcleos, no seguimento do decidido em Conselho de Gestão. 
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2.2. Actos por praticar em 31/08/2016: 

Alcobaça: 

Espécies de Atos 

 

Número Total 
 

> 30 dias > 60 dias > 90 dias 

Próprios das USE 
quando as não haja 

 

20   3 17 0 

Diversos 

 

0   0 0 0 

 

Caldas da Rainha: 

Espécies de Atos 

 

Número Total 
 

> 30 dias > 60 dias > 90 dias 

Próprios das USE 
quando as não haja 

 

21   17 4 0 

Diversos (arquivo) 

 

155   155 0 0 

Figueiró dos Vinhos: 

Espécies de Atos 

 

Número Total 
 

> 30 dias > 60 dias > 90 dias 

Próprios das USE 
quando as não haja 

 

10   9 1 0 

Diversos 

 

0   0 0 0 

 

Leiria: 

Espécies de Atos 

 

Número Total 
 

> 30 dias > 60 dias > 90 dias 

Próprios das USE 
quando as não haja 

 

0   0 0 0 

Diversos 

 

133   133 0 0 

Serviço Externo 
 

8  8 0 0 
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Marinha Grande: 

Espécies de Atos 

 

Número Total 
 

> 30 dias > 60 dias > 90 dias 

Próprios das USE 
quando as não haja 

 

14   11 2 1 

Diversos (arquivo) 

 

45   45 0 0 

 

Nazaré: 

Espécies de Atos 

 

Número Total 
 

> 30 dias > 60 dias > 90 dias 

Próprios das USE 
quando as não haja 

 

0  0 0 0 

Diversos 

 

0  0 0 0 

 

Peniche: 

Espécies de Atos 

 

Número Total 
 

> 30 dias > 60 dias > 90 dias 

Próprios das USE 
quando as não haja 

 

11   11 0 0 

Diversos 

 

0   0 0 0 

 

Pombal: 

Espécies de Atos 

 

Número Total 
 

> 30 dias > 60 dias > 90 dias 

Próprios das USE 
quando as não haja 

 

40   7 33 0 

Diversos (arquivo) 

 

2421   2 0 2419 
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Porto de Mós: 

Espécies de Atos 

 

Número Total 
 

> 30 dias > 60 dias > 90 dias 

Próprios das USE 
quando as não haja 

 

35   23 9 3 

Diversos (arquivo) 

 

1448   590 0 858 

 

3. Secções de proximidade 

Ansião:6 

Espécie de Atos 

 

Número de Atos 

Julgamentos/Diligências 

 

0 

Recepção de Papéis 

 

14 

Informações 

 

8 

Prática de Atos Processuais (ex.: cumprimento de despachos) 

 

1 

Diversos 

 

148 

 

Alvaiázere: 

Espécie de Atos 

 

Número de Atos 

Julgamentos/Diligências 

 

0 

Recepção de Papéis 

 

25 

Informações 

 

41 

Prática de Atos Processuais (ex.: cumprimento de despachos) 

 

36 

Diversos 

 

106 

 

                                                           
6 Funciona conjuntamente com a Secção de Execução de Pombal, ali deslocalizada. 
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3. Apreciação e informação sintética sobre o grau de cumprimento dos objectivos 

processuais estabelecidos, indicando as causas dos principais desvios verificados. 

Passando à análise dos dados da estatística e dos indicadores construídos com base nos 

mesmos, importa destacar, antes de mais, a circunstância de se verificar uma tendência de 

subida do número de processos entrados em várias Secções, sobretudo se compararmos os 

semestres homólogos (isto porque, considerando que o segundo semestre do ano judicial 

comporta entre um mês e meio a dois meses de férias judiciais, não se deverá comparar os 

primeiros com os segundos semestres por os períodos de trabalho serem distintos). 

Assim, comparando os segundos semestres dos anos judiciais de 2014-2015 e 2015-

2016, conclui-se que as subidas verificam-se de forma mais consistente nas Secções Genéricas 

Locais, e nas Secções de Comércio, Família e Menores, Trabalho, e de Instrução Criminal – e, 

quanto a esta última, nomeadamente nas instruções, onde a subida é sensível. 

As Secções de Execução, Central Cível, Central Criminal e Central Cível apresentam 

tendência de descida de processos entrados. 

Quanto às Secções Locais Criminais e Cíveis, dependendo da sua localização, tanto 

apresentam tendência de subida como de descida. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Instância Local - Secções Cíveis 

Justiça Cível - Estatística Oficial 

Processos entrados 

Período 
Alcobaça C. Rainha Leiria Pombal P. Mós 

01-03-2015 a 31-08-2015 172 215 472 258 111 

01-09-2015 a 29-02-2015 170 233 553 291 131 

01-03-2016 a 31-08-2016 157 184 465 290 94 
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Instância Local - Secções de Competência Genérica 

Estatística Oficial 

Processos entrados 

Período 
F. Vinhos M. Grande Nazaré Peniche 

01-03-2015 a 31-08-2015 172 253 152 148 

01-09-2015 a 29-02-2015 215 414 197 185 

01-03-2016 a 31-08-2016 220 341 170 182 
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Instância Local - Secções Criminais 

Estatística Oficial 

Processos entrados 

Período 
Alcobaça C. Rainha Leiria Pombal P. Mós 

01-03-2015 a 31-08-2015 293 553 663 407 178 

01-09-2015 a 29-02-2015 314 636 913 498 198 

01-03-2016 a 31-08-2016 287 461 727 395 171 

 

 

 

 

 

 

Instância Central - Secções Trabalho 

Estatística Oficial 

Processos entrados 

Período 
C. Rainha Leiria 

01-03-2015 a 31-08-2015 235 700 

01-09-2015 a 29-02-2015 275 822 

01-03-2016 a 31-08-2016 241 810 
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Instância Central - Secções de Execução 

Justiça Cível - Estatística Oficial 

Processos entrados 

Período 
Alcobaça Pombal 

01-03-2015 a 31-08-2015 1850 2149 

01-09-2015 a 29-02-2015 1679 2275 

01-03-2016 a 31-08-2016 1577 1984 

* 
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Instância Central - Secções de Comercio 

Justiça Cível - Estatística Oficial 

Processos entrados 

Período 
Alcobaça Leiria 

01-03-2015 a 31-08-2015 597 801 

01-09-2015 a 29-02-2015 804 819 

01-03-2016 a 31-08-2016 645 697 

 

 

 

 

 

 

Instância Central - Secções F. e Menores 

Estatística Oficial 

Processos entrados 

Período 
C. Rainha Pombal 

01-03-2015 a 31-08-2015 681 946 

01-09-2015 a 29-02-2015 904 1221 

01-03-2016 a 31-08-2016 767 963 
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Instância Central - Secção Criminal 

Estatística Oficial 

Processos entrados 

Período Leiria 

01-03-2015 a 31-08-2015 217 

01-09-2015 a 29-02-2015 189 

01-03-2016 a 31-08-2016 151 
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Instância Central - Secção Instrução Criminal 

 Estatística Oficial 

Processos entrados 

Justiça 

Entrados entre 

01-03-2015 e 31-

08-2015 

  

Entrados entre 01-

09-2015 e 29-02-

2016 

  

Entrados entre 01-

03-2016 e 31-08-

2016 

Leiria   Leiria   Leiria 

Instruções 98   152   135 

Actos Jurisdicionais 1068   1147   1102 

Total 1166   1299   1237 

 

 

 

 

 

Instância Central - Secção Cível 

Estatística Oficial 

Processos entrados 

Período Leiria 

01-03-2015 a 31-08-2015 316 

01-09-2015 a 29-02-2015 317 

01-03-2016 a 31-08-2016 264 
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 Os objectivos processuais fixados para o ano judicial transacto podem agrupar-se, 

genericamente, nas seguintes categorias: 

 

1. Encurtamento das dilações de agendamento: quanto a este objectivo, 

poderemos considerar que o mesmo foi cumprido, tendo-se verificado, salvo quanto a uma 

Secção (Criminal da Instância Local de Caldas da Rainha), o encurtamento dos agendamentos 

com dilação excessiva. 

 

2. Adopção de práticas que determinem o encurtamento do tempo de vida dos 

processos, com maior regularidade e tempestividade do seu cumprimento: vários indicadores 

podem ser convocados para apreciar o cumprimento deste objectivo.  

Assim, por um lado, dos dados recolhidos, pudemos constatar que os adiamentos de 

diligências por acto imputável ao Tribunal (falta de notificação atempada, etc.) foram em 

número reduzido. 

Reduziram-se em elevado número os actos das Unidades Centrais e de Serviço Externo a 

aguardar concretização por tempo excessivo (mais de 30, 60 e 90 dias), o mesmo sucedendo 

com a generalidade das Secções de processos. 

Consequentemente, e indicador importante do sucesso das medidas, as taxas de 

resolução são muito positivas: na estatística oficial, apenas duas Secções apresentam taxas 
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inferiores a 100%, mas muito próximo desta grandeza; e na estatística de secretaria, todas as 

Secções apresentam taxas de resolução superiores a 100% (e em dois casos, superior ou muito 

próximo dos 200%, como sucedeu nas Secções de Execução); o que representa que se 

conseguiram terminar mais processos do que os entrados, assim contribuindo para a 

recuperação e descongestionamento dos serviços. 

Assinale-se que, no caso das Secções Criminais, o elevado número de arguidos 

contumazes (806 em todo o Tribunal) impede a obtenção de melhores taxas de finalização, 

desde logo ao nível da estatística oficial, pois em regra são poucos os casos em que se 

consegue, em processos com arguidos contumazes, finalizar o processo sem ser pelo decurso do 

prazo de prescrição do procedimento criminal. 

 

3. Actualização dos dados estatísticos dos processos: esta é uma tarefa em 

permanente execução, tendo sido levada a cabo na generalidade dos casos de forma positiva. 

Uma das menções que se determinou inserir em sede de F7 (município de origem do 

processo) poderá representar uma ajuda importante, concretizando-se a instalação de duas 

novas Secções de Família e Menores na Comarca, na transição dos processos respectivos. 

 

4. Identificação de processos com arguidos contumazes: tal tarefa foi feita, sendo 

um dado muito útil não só para controlo dos processos à beira da prescrição, mas também para 

poder interpretar correctamente os dados estatísticos. 

 

5. Evitar decurso de prazos de prescrição de procedimento ou sanção, por causa 

imputável ao Tribunal: nem sempre foi possível evitar tais casos, mas o número de processos 

em que a prescrição ocorre nomeadamente com o concurso de atrasos na tramitação do 

processo é menor. Os casos detectados foram analisados conjuntamente com o COJ, tendo-se 

concluído que, sem prejuízo de deverem ser implementadas melhores práticas organizativas em 

alguns casos, o problema principal reside na falta de recursos humanos (Funcionários) em 

número suficiente. Concluiu-se ainda que, mesmo nos casos em que atrasos na tramitação 

concorreram para a verificação da prescrição, estava-se perante situações de difícil 

concretização da acção penal (arguidos com paradeiro desconhecido, etc.) ou de cumprimento 

da sanção (condenados sem bens penhoráveis ou paradeiro conhecido, etc.). 

 

6. Elaboração de rateios, ainda que parciais, em processos de 

falência/insolvência, e processos de execução mais antigos (anteriores a 15 de Setembro de 
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2003): com vista a obter uma satisfação mais rápida, ainda que parcial, dos direitos dos 

credores reconhecidos, implementaram-se prioridades a este nível, nomeadamente com o 

recurso à ETE, tendo-se feito vários actos desta natureza, conforme acima indicado. 

 

Quanto às execuções entradas até 15 de Setembro de 2013, não sendo em número total 

muito elevado, mostram-se porém difíceis de terminar, não porque não estejam sinalizadas 

para tratamento prioritário, mas sobretudo por razões processuais (dificuldade de 

penhora/venda de bens, localização de pessoas e bens, etc.): 

 

Instância Central Secção de Execução 

Estatística Secretaria 

Execuções anteriores a 15-09-2003 

Espécie 

Secção de Alcobaça 
 

Espécie 

Secção de Pombal 

Pendentes 
antes de 

01-09-2015 

Entrados 
entre 01-
09-2015 e 

31-08-
2016 

Findos 
entre 
01-09-
2015 e 
31-08-
2016 

Pendentes 
depois de 

31-08-2016 

 

Pendentes 
antes de 

01-09-2015 

Entrados 
entre 01-
09-2015 e 

31-08-
2016 

Findos 
entre 
01-09-
2015 e 
31-08-
2016 

Pendentes 
depois de 

31-08-2016 

Execuções 
Ordinárias (até 
15 Set 2003) 

233 16 65 184 

 

Execuções 
Ordinárias (até 
15 Set 2003) 

244 18 81 181 

Execuções 
Sumárias e 
outras (até 15 
set 2003) 

94 9 35 68 

 

Execuções 
Sumárias e 
outras (até 15 
set 2003) 

128 6 46 88 

Soma  327 25 100 252 
 

Soma 372 24 127 269 

 

 

7. Prioridade aos processos mais antigos, nomeadamente processos cíveis 

declarativos entrados nas Secções Cíveis, Genéricas e de Comércio até 2010: não se tendo 

conseguido terminar todas as acções desta natureza durante o ano judicial em apreço, verifica-

se no entanto que foi proferida decisão final em 72,50% das mesmas: 

 

 

Decisões proferidas em processos anteriores a 31/12/2010 

Período: 01/09/2015 a 31/08/2016 

Secções Decisões  
Pendentes 

sem decisão 

Alcobaça - Inst. Central - 1ª Secção de Execução - J1 102 89 

Alcobaça - Inst. Central - 2ª Sec. Comércio - J1 40 46 

Alcobaça - Inst. Central - 2ª Sec. Comércio - J2 36 38 

Alcobaça - Inst. Local - Secção Cível - J1 26 11 

Alcobaça - Inst. Local - Secção Cível - J2 18 13 
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Decisões proferidas em processos anteriores a 31/12/2010 

Período: 01/09/2015 a 31/08/2016 

Secções Decisões  
Pendentes 

sem decisão 

Caldas da Rainha - Inst. Central - 1ª S. F. Men. - J1 139 14 

Caldas da Rainha - Inst. Central - 1ª S. F. Men. - J2 116 9 

Caldas da Rainha - Inst. Local - Secção Cível - J1 19 15 

Caldas da Rainha - Inst. Local - Secção Cível - J2 27 14 

Figueiró Vinhos - Inst. Local - Sec. Comp. Gen. - J1 10 3 

Leiria - Inst. Central - 1ª Sec. Comércio - J1 71 13 

Leiria - Inst. Central - 1ª Sec. Comércio - J2 28 12 

Leiria - Inst. Central - 1ª Sec. Comércio - J3 42 9 

Leiria - Inst. Central - 1ª Sec. Trabalho - J2 0 1 

Leiria - Inst. Central - Secção Cível - J1 22 13 

Leiria - Inst. Central - Secção Cível - J2 21 8 

Leiria - Inst. Central - Secção Cível - J3 23 8 

Leiria - Inst. Central - Secção Cível - J4 25 9 

Leiria - Inst. Central - Secção Cível - J5 19 9 

Leiria - Inst. Central - Secção Criminal - J2 1 0 

Leiria - Inst. Central - Secção Criminal - J3 2 1 

Leiria - Inst. Local - Secção Cível - J1 18 12 

Leiria - Inst. Local - Secção Cível - J2 13 17 

Leiria - Inst. Local - Secção Cível - J3 29 17 

Leiria - Inst. Local - Secção Cível - J4 11 9 

Marinha Grande - Inst. Local - Sec. Comp. Gen. - J1 11 9 

Marinha Grande - Inst. Local - Sec. Comp. Gen. - J2 10 6 

Nazaré - Inst. Local - Sec. Comp. Gen. - J1 18 4 

Peniche - Inst. Local - Sec. Comp. Gen. - J1 10 4 

Pombal - Inst. Central - 2ª Sec. F. Men. - J1 124 6 

Pombal - Inst. Central - 2ª Sec. F. Men. - J2 133 7 

Pombal - Inst. Central - 2ª Sec. F. Men. - J3 174 17 

Pombal - Inst. Central - 2ª Secção de Execução - J1 212 123 

Pombal - Inst. Local - Secção Cível - J1 32 12 

Pombal - Inst. Local - Secção Cível - J2 32 27 

Porto de Mós - Inst. Local - Secção Cível - J1 32 19 

Soma 1646 624 

 

 

8. Prioridade aos apensos declarativos das execuções: entendeu-se dar prioridade 

a estes processos porquanto, por um lado, nos mesmos discutem-se ainda direitos 

controvertidos; por outro lado, da decisão de muitos deles depende o andamento do processo 

principal; finalmente, a sua tramitação compete ao Tribunal, e não ao Agente de Execução. 
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As medidas tomadas para alcançar este fim tiveram resultados muito positivos, 

apresentando taxas de resolução superiores a 100% em quase todas as espécies, excepção feita, 

como é natural, aos embargos de executado entrados depois da alteração legislativa de 2013, 

por serem de entrada mais recente: 

 

Espécie 

Instância Central de Execução de Alcobaça 

Estatística Oficial - Justiça Cível   Estatística da Secretaria - Justiça Cível 

Juiz 1   Juiz 1 

Pendentes 
antes de 

01-09-2015 

Entrados 
entre 01-
09-2015 e 

31-08-2016 

Findos 
entre 01-
09-2015 e 

31-08-2016 

Pendentes 
depois de 

31-08-
2016 

  
Pendentes 
antes de 

01-09-2015 

Entrados 
entre 01-
09-2015 e 

31-08-2016 

Findos 
entre 01-
09-2015 e 

31-08-2016 

Pendentes 
depois de 

31-08-
2016 

Embargos de Executado 57 8 35 29   77 8 42 42 

Embargos de Executado 
(2013) 

244 228 141 331 

  
265 228 106 387 

Reclamações de Créditos 476 183 309 344   741 185 485 436 

Embargos de Terceiro 44 17 28 31   68 17 46 38 

Oposições à Execução 
Comum (Artº 813º CPC) 

220 22 97 142 

 

346 22 153 213 

Oposições à Penhora 
(Exec.Comum-Artº 863ºA 
CPC) 

21 4 8 17 

 

34 4 14 24 

Outros Processos (mapa 
oficial) 

297 330 202 419 

 

352 330 222 455 

Deprecadas Distribuídas 22 5 18 9 

 

22 5 18 9 

Outros Processos (não 
constam mapa oficial) 

10 10 7 12 

 

23 10 19 13 

Total 1391 807 845 1334 

 

1928 809 1105 1617 

 

Espécie 

Instância Central de Execução de Pombal 

Estatística Oficial - Justiça Cível   Estatística da Secretaria - Justiça Cível 

Juiz 1   Juiz 1 

Pendentes 
antes de 01-

09-2015 

Entrados 
entre 01-09-
2015 e 31-

08-2016 

Findos entre 
01-09-2015 

e 31-08-
2016 

Pendentes 
depois de 

31-08-
2016 

  
Pendentes 

antes de 01-
09-2015 

Entrados 
entre 01-09-
2015 e 31-

08-2016 

Findos entre 
01-09-2015 

e 31-08-
2016 

Pendentes 
depois de 

31-08-2016 

Embargos de 
Executado 30 14 28 16   55 14 41 28 

Embargos de 
Executado (2013) 382 316 240 458   486 316 223 579 

Reclamações de 
Créditos 564 237 330 471   1173 239 766 646 

Embargos de Terceiro 70 23 45 48   115 23 72 66 

Oposições à Execução 
Comum (Artº 813º CPC) 297 26 176 147 

 
623 26 357 292 

Oposições à Penhora 
(Exec.Comum-Artº 
863ºA CPC) 26 1 8 19 

 
61 1 33 29 

Outros Processos 
(mapa oficial) 378 375 238 514 

 
542 376 299 619 

Deprecadas 
Distribuídas 12 7 14 5 

 
12 7 14 5 
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Espécie 

Instância Central de Execução de Pombal 

Estatística Oficial - Justiça Cível   Estatística da Secretaria - Justiça Cível 

Juiz 1   Juiz 1 

Pendentes 
antes de 01-

09-2015 

Entrados 
entre 01-09-
2015 e 31-

08-2016 

Findos entre 
01-09-2015 

e 31-08-
2016 

Pendentes 
depois de 

31-08-
2016 

  
Pendentes 

antes de 01-
09-2015 

Entrados 
entre 01-09-
2015 e 31-

08-2016 

Findos entre 
01-09-2015 

e 31-08-
2016 

Pendentes 
depois de 

31-08-2016 

Outros Processos (não 
constam mapa oficial) 20 20 17 23 

 
32 20 24 28 

Total 1779 1019 1096 1701 
 

3099 1022 1829 2292 

 

 

9. Unidades Centrais e de Serviço Externo: na sequência de medidas de 

reorganização tomadas, sobretudo na UCSE de Leiria, conclui-se que, de uma forma geral, o 

tempo de cumprimento de actos por parte destas unidades orgânicas, relativamente ao ano 

anterior, reduziu-se. 

 

10. Tratamento de objectos e arquivo: havendo ainda bastante a realizar nesta 

área, porém pode-se concluir que o trabalho efectuado no ano judicial de 2015-2016, a este 

nível, e conforme acima já mencionado, foi muito positivo, esperando-se que a curto-médio 

prazo esteja a situação totalmente regularizada. Para tal muito contribuiu o funcionamento de 

equipas de trabalho suplementar aos Sábados, medida esta que importa renovar. 

 

* 

 No seguimento do já referido no relatório semestral, importa assim concluir que o bom 

trabalho, que se dirá excelente em face da escassez de meios já apontados, do Tribunal Judicial 

da Comarca de Leiria neste ano é resultado sobretudo da dedicação e profissionalismo de todos 

os envolvidos, Magistrados e Funcionários, aliado à adopção de práticas de organização e 

gestão de meios mais eficientes. 

 Dever-se-á continuar com esse trabalho e medidas, de forma a manter os resultados 

positivos, e dedicar especial atenção ao muito que se reconhece ainda haver por fazer. 

 Por outro lado, importa seguir de perto a tendência de entrada de processos, 

nomeadamente no que diz respeito às Secções de Família e Menores, onde se denota uma 

tendência consistente de aumento de entradas, sendo certo que se está perante processos 

geralmente trabalhosos e de natureza urgente, ou devendo ser considerados como tal, 

envolvendo interesses delicados. 

* 
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VIII. Plano de actividades para 2016-2017 

 1. Consolidação e actualização de toda a informação estatística, de modo a que a 

mesma reflicta a realidade. 

 2. Cumprimento dos objectivos processuais propostos ao Conselho Superior da 

Magistratura, nos termos do art. 91.º da LOSJ, e que constam do Anexo I, sem prejuízo das 

condicionantes que ali se apontam, acrescidas das que se foram apontando ao longo deste 

relatório.  

Tal passará ainda por: 

- Monitorização da actividade das diversas Instâncias da Comarca, para 

avaliação da evolução dos resultados obtidos em face dos objectivos assumidos, com base, 

designadamente, nos elementos disponibilizados pelo sistema de informação de suporte à 

tramitação processual; 

- Promoção de realização de reuniões de planeamento e de avaliação dos 

resultados dos serviços judiciais da Comarca. 

3. Adoptar ou propor às entidades competentes medidas, nomeadamente, de 

desburocratização, simplificação de procedimentos, utilização das tecnologias de informação e 

transparência do sistema de justiça. 

4. Acompanhar e avaliar a actividade do Tribunal, nomeadamente a qualidade do 

serviço de justiça prestado aos cidadãos, tomando por referência as reclamações ou as 

respostas a questionários de satisfação. 

5. Acompanhar o movimento processual do Tribunal, identificando, designadamente, os 

processos que estão pendentes por tempo considerado excessivo ou que não são resolvidos em 

prazo considerado razoável, informando o Conselho Superior da Magistratura e promovendo as 

medidas que se justifiquem. 

6. Promover a aplicação de medidas de simplificação e agilização processuais. 

7. Inventariação de todos os livros e revistas jurídicas existentes na Comarca, e criação 

de um centro de documentação (com eventual apoio de entidades externas do ensino superior). 

  



 

89 

 

 

IX. Conclusão 

 Feito o balanço a este ano judicial, verifica-se que os problemas de maior envergadura 

se mantêm os mesmos: menor capacidade de resposta dos serviços por falta de recursos 

humanos suficientes, mormente ao nível de Funcionários Judiciais. 

Assim, apesar do reforço feito em Setembro de 2016, ao longo de todo ano, verificou-se 

uma constante falta de Funcionários, agravada com a aposentação de alguns, com o absentismo 

verificado, e ainda com a movimentação de outros para diferentes Comarcas. 

 De todo o modo, cremos que no geral, e graças ao empenho e dedicação de todos os 

envolvidos, se conseguiu que a situação seja, em termos genéricos, bastante melhor do que 

durante o ano transacto. 

Porém, impõe-se realçar novamente que a capacidade de recuperação quer do atraso 

verificado em consequência das vicissitudes do período inicial, quer da acumulação de 

pendências que já se verificava anteriormente quanto a determinadas unidades orgânicas, 

depende de forma essencial do necessário reforço de funcionários experientes, incluindo ao 

nível das chefias. Sem esse reforço, tal recuperação apresenta-se como impossível em período 

razoável, ou mesmo de todo.  

 

A Juiz Presidente do Tribunal Judicial da Comarca de Leiria 

Patrícia Helena Leal Cordeiro da Costa 

 


